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REPÚBLICA FEDERATIVA DOME3RASIL

• SEÇÂO 1.: PARTE II
DECRETO N9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO XIV — N9 59 CAPITAL FEDERAL SEGUNDA-FEIRA, 27 eDE Máriço DE 1972

BANCO CENTRAL DO BRASIL
INSPETORIA DE BANCOS

MINISTÉRIO DA FAZENDA 10.000.000,00 para Cr$ 16.000.000,00 —
AGEs de 7-1-72 e 2-3-72.

DESPACHO DO DIRETOR
I De 22.2.72, deferindo, nos termos
eklos pareceres o requerido no processo
ràdinero:

Representante de banco estrangeiro
no País

Mudança de denominação socini
N.9 40-71 — De Barclays Bank Li-

lnited e Barclays Bank D.C.O. Lon-
tdree — Inglaterra, para Barclays Bank
kimited e Barclays Bank Internatio-
nal Limited — Londres -- Inglaterra

the

— Sr. Basil Henri Edwin Sole
presentante legal e Sr. John Martin
Lighbody — representante legal ad-
junto.
DESPACHOS DO CHEFE DA DIBAN

— BRASILIA
Deferindo, nos termos dos pareceres,

o requerido nos processos números:

Em 11.2.72
Reforma de estatutos sociais

DF-53-72 — Banco Regional de Bra-
sília S. A. — Brasilia (DF) — As-

sembléia geral extraordinária de 8 de
novembro de 1971.

Em 2.3.72
Cancelaniento da autorização

para funcionar
DF-112-72 — Cooperativa de Crédi-

to Agrícola • de Rio Bonito Limitada
— Rio Bonito (FW) — Certificado de
Autorização n.9 78, de 14.4.67.

Em 3.3.72
Aumento de capital com reforma de

estatutos sociais
DF-126-72 — Banco do Estado do

Pará S. A. — Belém (PA) — De Ct$

DESPACHO DO CHEFE SUBST. DA
DIBAle — BRASILIA

De 2.3.72, deferindo, nos termos dos
pareceres, o requerido no processo nú-
mero:

• Cancelamento da autorização
para funcionar

DF-124-'72 — Cooperativa de, Crédito
Rural Jaguaribana Ltda. — !lusas
(CE) — Certificado de Autorização
n.9 105, de 25.7.67.	 a

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
,I)E ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 16 DE MARÇO
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
pacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX do
'Regimento do DNER aprovado pelo
Pecreto n° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:•

N° 653 — Designar a servidora Ira-
pg-Sodré Barbosa, matricula número

.993.042, pertencente ao Quadro do
pessoal desta Autarquia, para subs-
, Ruir a Secretária do Serviço de
;Análises  e Controles Contábeis, da
faivisão Financeira, da Diretoria de
là.dministração, em seus impedimen-
tos eventuais.

N° 654 — Designar o servidor Ma-
io Pereira da Cunha Filho, matri-

."eula n° 2.031.248, pertencente ao
Quadro do Pessoal. desta Autarquia,
para substituir o Chefe do Serviço de
Análises e Levantamentos, da Divi-
são Financeira, da Diretoria de Admi-
nistfação, .em seus impedimentos
eventuais.

N° 655 — Designar a servidora Dil-
za Gomes Gonçalves, matricula nú-
mero 1.161.668, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, pa-
ra substituir o Chefe da Seção de
Controle de Contas, da Divisão Fi-
nanceira, da Diretoria de Administra-
no, em seus impedimentos eventuais.

N° 656 — Designar o servidor Em-
Manoel Ferreira de Lima, matricula
n° 2.17?.019, pertencente ao Quadro
do Pessoal desta Autarquia, para
substituir o Chefe da Seção de Aná-
lises e Levantamentos, da Divisão Fi-
nanceira, da Diretoria de Adminis-
tração, em seus impedimentos even-
tuais.

N° 657 — Aposentar o servidor Jo-
sé de Oliveira, matricula n° 2.175.909,
no Cargo 'de Operador de Máquinas

Rodoviárias nível 10.A, pertencente
ao Quadro do Pessoal desta Autar-
quia, lotado no 7° Distrito Rodoviário
Federal, na forma do disposto no ar-
tigo 176, item III, combinado com o
artigo 178, item III, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952.

N° 658 — Designar o Engenheiro
Antonio Flávio Penne de Alcantara,
contratado, matrícula n° 1.848, para
desempenhar o cargo de confiança de
Chefe da Seção de Projeção da Recei-
ta, do Serviço de Elaboração Orça-
mentária, da Divisão de Orçamento
-e Controle, da Diretoria do enaneja-
mento, com a gratificação mensal no
valor de Cr$ 639,00 (seiscentos e trin-
ta e nove cruzeiros), de conformida-
de cota o Decreto n° 64.778, de 3 de
julho de 1969 e a Tabela de Gratifi-
cações, aprovada pela Exposição de
Motivos DAPC ri° 413, de 7 de maio
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 19 de maio de 1971. — Gera/do
José de Oliveira.

Diretoria do Pessoal
PORTARIA N0 659, DE 16 DE

MARÇO DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, aUavés da Porta-
ria n° 668, de 23 de abril de 1971, pu-
blicada no Diário Oficial da União,
de 5 de maio de 1971, resolve:

Designar o servidor Denir Vieira de'
Lima, matricula n° 1.176.370, perten-
cente ao Quadro do Pessoal desta Ali::
tarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 11.F, de Secretário
do Chefe do Serviço de Biometria e
Medicina, da Divisão Médico -Social,
da Diretoria do Pessoal. — Geraldo
José de Oliveira, Diretor de Pessoal.

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

PORTARIAS DE 10 DE vIARÇO
DE 1972

O Diretor-Geral do Depat Lamento
Nacional de Portos e Vias Navegaveis,
no uso das atribuições que lhe eikc
conferidas pelo artigo 11, 3.9, item
7, do Regimento aprovado pelo Decre-
to n.9 58.324, de 2' de maio de 1966,
publicado no Diário Oficial da Unem
de 27 subseqüente, resolve:
e N.9 (P) 337-DG — dispensar, s•ex
officio", de acordo com o lispesto no
artigo 77, da Lei n.9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, -Frederico Ozanam de
Souza — Escriturário, AF-202.6.A, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
da função gratificada, ~boto 3-1", de
Chefe da Seção do Pess ai (DA-SP),
da Divisão de Administ eação da 7.9
Diretoria Regional, designado con fOr-
me Portaria "2" n.9 32-DO, de 15 de
janeiro de 1968, publicada no Diário
Oficial de 23.1.68 e no 1,30AD núme-
ro 18, de 25.1.68.

N.9 (P) 338-DG — Nomear Frede-
rico Ozanam de Souza - Escriturá-
rio, AF-202.8.A, do Quadro de F3-
soai desta Autarduia, para exercer o
cargo em comissao, símbolo 4-C, de
Chefe da Divisão de Administraeao
(DR-DA) da 7.9 Diretoria Regional
deste Departamento, em decrues:nela
da exoneração do referido cargo de
Rogério de Assis Nardy — Assistente
Comercial AF-103.12.A.

N.9 (P) 340-DG — Designar balo-
mé Ellasquevitch Mantovani — Escri-
turário, AF-202.8.A, ,do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para exercer
a função gratificada. símbolo 3-1e de
Chefe da Seção do Pessoal 'DA-SI'),

da Divisão de Administração da 7.9
Diretoria Regional deste Departamen-
to, em : decorrência da dispensa da
referida função de Frederico °unam
de Souza — Escriturário AF. 202.8.A.

DEPARTAMENTO NACIONAL'
s DE ESTRADAS DE FERRO

Divisão de Fiscalizaçãc

PORTARIA N° 11, DE 15 DE
MARÇO DE 1972

O Diretor da Divisão de Fiscaliza-
ção do Departamento • Nacional de
Estradas de. Ferro, resolve:

Autorizar a construção e uso, a ti-
tulo precário, de 'uma passagem do
nivel no km 112,193 da Linha Tron-
co Barão de Mauá-Vitória, da 7' Di-
visão — Leopoldina, no Sistema Re-
gional Centro, da Rede Ferroviária
Federal S. A. — Cesur Busto- Moita
e Silva.

29 Distrito Ferroviário	 -\

PORTARIA N° 6 DE 1 DE MARÇO
DE 1972

O Chefe do 2° Distrito Ferroviário
do Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro, resolve:

A vista do parecer do Engenheiro
Chefe da Seção de Fiscalização do 2°
D. F'.‘, permitir uma passagem aerea
de duas linhas do transmissão, em
alta tensão de 69.000 volts, acelere a
via permanente no km 25 810 m,
em Cotegipe — linha Tronco da
R. F. F. — S. A. —4' Divisão Les-
te, destinadas à distribuição rural,
sob a responsabilidade da Companhia
de Eletricidade do Estado da Bahia.
(COELBA),.	 Santoriito Levita.
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EXteridt

,
1) O expediente das repartições

públicas, • destinado à publicação,
será recebido na Seção' de Comuni-
cações até às 17 'horas. O atendi-
mento do-público pela Seção de .118-
dação será de 12 às 18 horas.

t
2) Os originais para Publicaçdo,

devidamente dittentleticlet, •cteterdo
'ser dati(oglajadol_. dtirêtaitiettte, Em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
timetros, sem emendas ou rasuras
ique dificultem a - sue comPreettsdo,
;em especial quando IRMtiverêni ta-
belas.	 ..	 .

Serão admitidal aóDias •id tete
preta e - indelével," a critério do

'1),I.N. - -

'matéria -- rêtribliide, -. atm Ccubs dê

1

 irro ou miado, urdo eneaminhadas,
por-escrito, à Seddõ dê Redação, at
0	

e

	

quinto dia útil subseqüente it	 •
publicação.

si M deffiatirral - sérab ttoffidiiitã
no D.I.N._ O trftrisDorte pot cid
aérea será contratado separadamente
tom a Delegacia da Smprêsa Bre--
sileira de. torreios e Telégrafos en-
Braglia. EM' pOttefd se 'étiCarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura aõ 111,N Nate caãO 4)

' assinante dirigirá aè b .1,N . o ti&
•elido de assinatura e o pagamento sld
calor correspondente, na forma do
,item seguinte.

6) A- remesSa dê vdtõrès para
'assinatura, que será acompanhada
' de eêêlarrisdifneftiob titiatito à sua
,aplicação, será feita Mineral) pai

cheque ou vale postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Ira-
prensa- Nacional. Quanto ao , contra-
to • de porte aéreo, em .favor cia De-
legacia Regional. , da Emprésa Brari-
/eira • de Correios e Telégrafos em
Brasilia.	 • .

`1)No Cato dê perle aéreo para
teca/Idade não Weide por essa Meio .
de transporte, a Delegacia • Regional
da Empresa Brasileira de Corretos e
Telégrafo?? em Brasília se obriga a
ffinpletar O. encatainitatitênte ao
anataria PO outras gas, independen-
Mi/ente de acrèêêiinb - no pf .
h) A Delégtactà ReWrindl dá. 'Em-

presa Brasileira de- Correios e Tc?é-
grafos em -Brastlia reJerva-se o di-
reito -de reajustar os seus preç.)s,' no • ,
caso de elevação de -tarifas comer- -
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes..
; 9) Os prime da assinatura toa
derão ser semestral 'OU anual -e se
iniciarão sempre no pff fftê Itt tit4
do mês subseqüente. O pedido de
Verta rièreo podará ser trieagaL2e-=
mestral ou anual, O preso das desi-
naturair Mita o • Exteriar é, eóPiettle-
ftfiftet e não - 	 transporte por_
via (érea. • • -' •

10)- A ralioditeld .dellêrti ler MIO. •
fada com antecedência de 33 dias de •
trêneitheitio dd assinatura ti do Pbr,te
fiereo.- irêtleitto3, sada ItiSphistis in-
dependentemente de •aviso-prévio.

11) Para' reetibertdi OS Stinternen- .
tos de edições dos- &fidas Oficiais,' os
~infantes devera° ielieltd .los no alô
dd tasinatura.

12) 01 Pedidos, de atsitidtirta8 dê •
servidor-O ~era Ser flIUtPUPZØS --
com dont/Comine de sue ititilaÇão
funcitmal,	 •

	fffiSINIk

-
] 3) Os originais enéaminhados
;publicação não serão restituídos as
'partes.

4) As reclamações pertinentes a

And

'1.11 LD E FERROVIÁRIA FEDERAL
S: A.

,6g DivisãO-Centrai	 •

POWPARtA ND 26 .G, DE a DE
MARÇO DE 1972

, O Chefe da V Divisão-Central com
bas& no art. V dó Decreto n* 42.380,

, de 30 de setembro de 1957, com a te.
' dação alterada pelo Detteto -rioraéro

SUPERINTENDÉNDÍA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

POWIARIA N° 133, DE 33 DE
MARÇO DE 1972 •

O Sdperintendente do, 2uperinten.
' dência do DesetiVolvilliento da Pesca.
no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o que consta do. , Acor-

ESCOLA
PAULISTA DE MED!OINA -
PORTARIA No 22, DE 29 DE
' FEVEREIRO DE 1972 	 -

O Diretor dá, Eacolil Paiillata de Ma.
dicina, Ma 080 dê suei"; atribUições, reg
solve:

Aposentar, de aebrdo com o artigo
53, item II, da Lei ti 4.881-A, do 6
fle dezembro de 1965 (Eetatuto tio Mit.4
gistério Superior), o ervidor Carlos

43.548,- de 10 de abril de 1958; Usando
das atribuições compreendidas nos
artigos 40 e 5° do Decreto n° 48.549,
dê 10 de abril de 1958 o art. 1° all-
lidá': a, b, c e d do Decreto ri° 47.823
de 10 de março de 1969, resolve: -

Demitir, dos serviços desta Estrada,
o servidor Jovino Vrriato do Carmo,
Maquinista de Estrada de Feiria, ni-
vel 10.A, matrieula n° 988.497, admi-
tido em 20 de agosto de 1932, de acor-
do cota o art. 207, § 1°, inciso .11, da
Lei h° 1.711-52. - Frdtícisco Cruz.

do de ; ASeisteriela Weefileit Celebrado
eritte o a/Enlatai° do P1anejament0 •e
Coordenação _Gerai e o Ministério da
;Agricultura, resolVe:	 .	 •'• •

Designar o Chefe de seu tiabinete,
Aloysio Vieira Martina, Data exer-
cer	 - ftitiçõea do CdOrdelladôr
Execução do Prógraliia de Assistência
Técnica para Reforma Administrati-
va, no âmbito dèãtã AtitárOula. -
João Claudio Dantas Catnpos, SuDea
.rinterldellte.

d'Andr‘tta Junior, InatrieUla Malta°
1 .068 . 857, rio - ditrgd de Prema Tia
tular, tOtligo ÉC. 501; do Quadro unia
co de Pessoal aia Parte Permanente)
desta, Autarquia, - riordcid Rtleele
de Mello.

PORTARIAS DE 8 DE MARÇO
• DÊ 1972-

O Diretor da Eseola Paulista de Me-
dicina, no uso de suas atribuições, re-
solve:

N° 33 - Aposentar, de Abordo ebth
Oartigo lit; itera II, tia Lei h° 4,681-A,

de 6 de dezembro de 4965 ."(Estatuto
do Magistério Superior), o servidor
SelimMoysés Auada, matrícula, vil-
mero 9,057,44i), rio cargo de Professor
Adjunto, código Ee-502-22 do Quadro
Unico de Pessoal - Parta Pèrfilanen-
te -deste Autarquia.	 -

No 24 - Aposentar, nos termos dos
artigos 176, § 2° e 181, da Lei ri° 1:7111
de 28 de outubro , de 1952, á derVitiora
Carmen Moreno de Oliveira, illatritilla,
n° 2,240.069, Serviçal, migo
G1,102.5.A, do Quadro MECO dê
Pessoal	 Parte PermElnerite desta
Autarquia.	 liordeio RUM de
Mello.-	 •

PORTARIA8 DE 12 DE MARÇO.
DE 1972

Diretor da Escola Paulista de Me..
&eine, no uso de Usas atribillçôes e
tendo em vista á lioinelogaçãO
Conc0rs0 Público, pele Corigrega4o,
em réuniao- de 10 de Março de 1272,
reseolVe:

N° 25	 Nomear; de acordo com o
artigo là, Rein II, de Lei a° 1,711; de
28 deoutubro de 1952 e artigo
Decreto-lei no 465, de 11 de fevereiro
de 1969, para exercei O cergo tte Ord.-
ressor Assistente, do. Quadro Cinco dè
Pessoal - Parte Peritamente desta
Escola, em cargo criado pelo Decreto
11° 60,601, de 20 de abril de 1967:

--a Departamento de Neurologia e
Netitikirurgia:

1	 Flavio_ Atirélio raretite . ãet•-
tenni._	 .

N° 26 - Nomear, de acordo com o
artigo 12, item II, da Lei tia 1,511, de
28 de outubro' de 1952 e artigo 3° 00

n° 465, de 11 de feVereiro
dê 1969, para exercerem mi cargos dê
Professor Adjunto, no Quadro Cniêt)
de Peasoal a-- Parte Permanente desta
Eseolat -

I -- Departamento de Bioquímica e
Farinacologia:

1 --,• Aron JuridetvicÉ, em vaga dei
cõrrente do felatilinento de Lueieho
Barbosa Prata.

Entalido Lins de Areal° Cata
uni, efn Vage, deeorrente da ,itioaeritaa
doria de Luis Pereira /Jarreto kleto,

II	 Departailletito dê Medicinai,

1 = Maria- Caeildà Câmera Liou,
em Vaga decorrente da apriaelitaddrla
de Mero -.Alberto . da Lto-
rdció Kneese de Mello

n.71111

UNIVERSIDADE FEDERAL

Do 10 DE JANEIRO_

ISÕRTARIA N,ê 177 DE 20 DE
MAitçõ DE 1912

O sob-Reitor - dê Pesadal e Persdoe.
(lereis, fiti usO dê Silas attlaiiitan
reaolvel '

•
Designar Clara de tiiilFeira Remi%

iliVel 20 do Quadro
Uniões de Phataal a- Parte Pêrolanena
te desta ülliVeraidade, Dera ttibéti.
Ma eventual "da Diretora de Peaa

VIctdir Menezes.-

miNisTERIC• DA
AGRICULTURA

	 .>n••4

MiNisTÉFRIC• DA EDUcAçÂo
E CULTURA

PORTAR/A 1166 124 DÊ 21 DE
MARÇO 1:12 1012

C/ /tenor da, tirilvereldade 1ederal
do - 	alheiro- ê Preeldelite
Peerseão tida EgeOlaa Federai§ Ieda
ladas do Estado da Guanabara,- no tiao
de suas atribuições • e na conformi.
dade tio krtigo 29, da t,ài Lis 4.681A,
de 6 de dezembro de 1965; reaelveti:

Transferir Jorge Plante tio IteZeilfle,
Professor Titular, EC,501, do Qua.
dro Perrhafierlte do Ministério da
Educação e útlitiira, para O eargt dê
ProfessOr Titular, EC,501, do Quadro
tinte() de Pessoal •-= Parte • Perma. •
tento dá ti,P.tt.3. (Departa-
Mento de aineeelogia e it3batetricia),
da Faculdade de Medicina, a que sê
refere ft^Lei 11.8 4.8111A, dê O de de-
tembró de 1225, publicada no báírlb
Oficial de 10. do Mesmo mês e ano,
eni Vaga decorrente dà altflaentedos
tia do Professor Titultir Oettivie rto-
drigges Lima. - Djaci Menezes -
1teitoi• de = Alberto Soa.
res de Meirelles - Presidente da
ttdIEC h
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UNIVERSIDADE.
. FEDERAL FLUMINENSE
PORTARIA N.° 1.073, DE 9 DE

,	 MARÇO DE 1972•
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias,

Considerando que o Regimento Ge-
ral da Universidade ainda se encon-
tra em fase de elaboração;

Considerando que a implantação da
Reforma. administrativa . Implica na
necessidade de reestruturação 'dos ór-
gãos desta Universidade;

Considerando o -geie consta do pro-
cesso número 4.955-71, resolve:

Designar Alfredo Dolcino Motta, à
disposição desta Universidade, para
responder a partir de 20 de janeiro
de 1972, pela Direção da Divisão de
Divulgação . e Informação do Depar-
tamento de Difusão Cultural, símbolo
6-C. - Jorge Emmanuei -Ferreira
Barbosa, Reitor.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE GOIÁS

PORTARIAS DE 10 DE MARÇO
DE 1972 •

O Reitor da ' Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatietárias, resolve:

N.° 243 - Dispensar, a pedido,
Adolfo da Cunha Abreu, exercendo a
Junção de • Ajudante "B" da, Tabela
de Representação de Gabinete da
U.F.Go.

'
 tornando, a medida efetiva

a partir de 1 do março de 1972.
N.° 250 - Declarar, • de acordo com

o inciso II, artigo 53 da Lei nfunero
4.881-A-65, combinado com o artigo
101, inciso III e artigo 102, inciso I
da Constituição Federal, Aposentado
por tempo de serviço por haver com-
pletado 35 (trinta e cinco) anos de
serviço público, em 31 de dezembro
de 1970. Antônio Diurivê Ramos JUbé,
Professor Titular do Quadro único do
Pessoal da U.F.G., lotado na Facul-
dade de Farmácia, devendo perceber
proventos integaris, ácrescidos de ....
5 % (cinco por cento), referente a
gratificação qüinqüenal, de acordo
com os artigos 10 e 32 da Lei número
4.345-64, tornando a metlida efetiva
a partir de 31-12-70.

PORTARIA N.° 263, DE 13 DE
MARÇO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vis-
ta o disposto no Decreto-lei número
1.202, de 17 de janeiro de 1972, pu-

blicado no Diário Oficial da União,
de 18 subseqüente, resolve:•
• Reajustar, a partir de 1.° de março
de 1972, os valores - da Gratificação
pela Representação de Gabinete, atri-
buida.seaos servidores desta Unlyersi-'
dade:

Assessor-Chefe - Cr$ 1.209,00.
• Assessor - 'Cr$ 1.036,00.

Oficial de Gabinete - Cr$ 864,00.
Assistente - Cr$ 7e7,00.
Ajudante "A" -e-Cr$ 432,00.

-Ajudante "B" - Cr$ 345,00. - rar-
nese Dias Maciel Neto.

,	 .
O Reitor da Universidade Federal

da Bahia, no uso de suas atribuições,
resolve:

Designar Sylvia Olivieri Rodrigues
da Costa, Datilógrafo, nivel 9-B, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Cultura, à .disposição des-
ta Universidade, para exercer a fun-
ção de Chefe de Expediente 7-F, cria-
da pelo Decreto n° 69.546, de 18 de
novembro de 1971.

PORTARIA N° 180 DE 10 DE "
' FEVEREIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuições,
resolve:

Nomear Francisco Sachl de Olivei-
ra para exercer o cargo em coreieseo
de Diretor do Serviço de Automação
símbolo 5-C, criado pelo Decreto nú-
mero 69.546, de 18 de novembro de
1971.

PORTARIAS DE 22 DE.,
FEVEREIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuições,
resolve:

N° 192- Designar Haydil Rio de
Athayde, posta à disposição desta
UnIversidade, para exercer a função
gratificada de Chefe da Seção de Ex-
pediente, Símbolo 7-F, criada pelo
Decreto a° 69.516, de 18 de novembro
de 1,71..

14° 195 - Nomear Rayinundo Hum-
-

berto Catres ' de Araújo, para exercer
o cargo em Comissão de Superinten-
dente Estudantil, Símbolo 5-C, criado
pelo Decreto n° 69.546, de 18 da no-
vembro de 1971.	 -

PORTARIA N° 232, DE 3 DE
MARÇO DE 1972

O Reitor da Universidade Feieral.
da Bahia, no uso de suas atribuições,
resolve:'

Colocar à disposição do Governo dr,
Estado de São Paulo, Elyeda Maria da
Gama Rigaud, matrícula número ....
1.528.042, Professor Adjunto, 'do Qua-
dro Único de Pessoal - Parte Perma-
nente, latada na -Escola de- gnierms.-
gem, sem ônus para esta Universida-
de, de acôrdo com o que consta do
processo n° 15.789-71, a partir da 20
fevereiro de 1972.

PORTARIAS DE 3 DE
MARÇO DE 1972 	 ,

O Reitor da Universidade Federal
da •Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidale, re-
solve,

I•19 233 - De acôrdo com o art. 73,
item' I, da Lei n° L711-52, zonceder
a pedido, exoneração, a partir de 28
de fevereiro de 1972, a Antonieea da
Silva Carvalha matrícula ne 1.054.219,
do cargo de Professer Assistente, ..
EC-503, do Quadro Único de Peseoal,
desta Universidade, lotada no Institu-
to de Letras, tendo em vista sua no-
meação para o cargo de Professor Ad-
junto.

N° 234 - De acórdo cope o art. 75,
Item I, da Lei n° 1.711-52, conceder,
a pedido, exoneração, a partir de 28
de fevereiro de 1972, a Luiz Angélico
da Costa, matrícula n° 1.744.901, do
cargo de Professor Titular.

N° 235 - De acôrdo com o art. 75,
Item I, da Lei n° 1.711-52, conceder,
a pedido, exoneração, a partir de 1°
de março de, 1972 a Luiz Jorge be-
doux matrícula n° 1.528.477, lo car-
go de Professor Assistente; lotado no
Instituto de Ciências da Saúde, tendo
em vista sua nomeação para o cargo
de Professor Adjunto. - Lafayette
de Azevêdo-Ponde. •

•
UNIVERSIDADE FEDERAL.

DO CEARÁ
PORTARIA N9 58, DE 9 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Reitor da Universidade Federal do

Ceará, no uso de suas atribuições le-
gais e estatutárias, e tendo em vista
o Decreto n9 62.279 de 20 de fevereiro
de 1968 que dispõe ,sôbre a reestrutu-
ração desta Universidade, reeOlee:

Lotar no Instituto de Biologia o
Professor Assistente Meiquiades Pinto
Paiva, Integrante do Quadro único de
Pessoal desta Universidade, a partir
de 20 ele fevereiro de 1968, em virtude
do desdobramento da antiga Facu/da-

de de Filosofia, Ciências ,e Letraá, por
força da Reforma Universitária,
Walter de Moura Cantidio,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARÁ

ATO NO 43, DE 7 DE MARÇO
. DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso dá suas atribuições
'legais e eOetatutárlas, resolve:

Tornar sem efeito o Ato n9 35-72,
que nomeou Atina Maria Palheta Nu.
nes pai-a o cargo de Professora do
Ensino Pré-Prirqário e Primário, có-
digo EC-514-11, do Quadro Único de
Pessoal da Universidade •Federal do
Pará.

•UNIVERSIDADE
, FEDERAL DA BAHIA.

• 'PORTARIA N0 173, DE 9 DE
FEVEREIRO DE 1972, • ATO N9 44, DE 7 DE MARÇO

DE 1972
O Reitor da Universidade Federal dq

Pará, no uso de suas atribuições le-
gais e estatutárias e de acordo com
a autoriznão presidencial constante
da Exposição- Motivos n 9 117, de 3
de fevereiro de 1972, publicada no Did-
rio Oficial da União, de 21 subseqüen-
te resolve:

Nomear, em virtude de habilitação
em concurso público, nos termos doi
artigos 12, item II e 13, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952
Berenice Con5a. de Carvalho,- para o
cargo de Professora do Ensino- Pré-
Primário e Primário, código EC-514-11,
do Quadro Único de Pessoal da
versidade Federal do Pará. - Aloysioda Costa Chaves.

UNIVERSIDADE FEDERAL
, DE PELOTAS

PORTARIA N9 28, DE 8 DE
• MARÇO DE 1972

• O Reitor da Universidade Federal
de Pelotas, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que consta do Pro_
cesso ne 696-72, da Reitoria, resolve:

Considerar aposentado compuLsoria-
' mente, a partir de 14,de Janeiro de

1972, com proventos proporcionais a
13/25 (treze, vinte e cinco avos) de
seu vencimento, mais a incorporação
de 1/25 . (um, vinte e cinco avos) do
valor de seu regime especial de traba-
lho (24 horas semanais), nos termos
do art. 53, item e; parágrafos lc e 3e
da Lei nc 4.881-A, , de 6 de dezembro
le 1965, e art. 17 da Lei n9 5.539, de
27 de novembro de 1968, Carlos An-
tônio Gonçalves Wetzel, matriculá
IPASE n9 2.265.536, no cargo de Pro.'
fessor Aeeistente - EC-503, do Qua-
dro de Pes.s:eal Extinto desta. Universi_
dade, com lotação fixada na Faculda-
de de Odontologia. - Delfim Mendes

Ir.~~~~"""-._	
•

ccDpia-c)	 1=:kme.A.
DIVULGAÇÃO N' 1.009

•' Preço NCr$ 0,40

A Vendai
Na Guanabara

Agencia I: Ministério da Irezenda
Seção de Vendam Av. Rodrigues Alves. 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Bras%	 -

Na sede do ,DIN•
•



AVISD AS REPARTIOES
PÚBLICAS

Considerando que, em face do dis-
posto nos artigos 9°, 45 e 53 do pita-
do etegulamento, o 'profissional de es-
talistica, bem como as sociedades, or-
ganizações, entidades, firmas, associa,
çoes, companhias, escritórios- e empre-
sas em geral, 'suas filiais, sucursais,
agencias, .representações ou similares
que explorem, sob qualquer forma,
serviços inerentes ao carito ..a.1 à ati-
vidade profissional da Estatística, es-
tão -obrigados à inscrição e ao com-
petente registro no respectivo órgão
de fiscalização do .exercício da profis-
são de Estatístico, CONFE e CONRE;

Considerando que, na forma do ar-
tigo 31, item XVI, e artigo 39, item
IX, do mencionado Regulamento, ca-
be ao CONFE e aos CONRE organi-
zar e manter atualizado o cadastro
profissional dos registrados;

Considerando que o exercido da
profissão de Estatístico foi disciplina-
do pela Lei n° 4.739, de 1965, e o re-
gistro profissional de quem exerce
atividades do campo profissional da
Estatística foi tornado obrigatório
pelo Regulamento aprovado pelo De-
creto n° 62.497, de 1968, e que, até a
presente data, as pessoas jurídicas,
públicas ou privadas, não oroviden-
ciaram seus registros no CONFE e nos
CONRE;

Considerando que compete ao ...
CONFE, de acordo com o artigo 31,
'tem XX do Regulamento Iprovae^
peio -Decreto n° 62.497, 'de 1968, esta-
belecer -medidas ditadas pela expe-
riência ou premente necessidade e de-
liberar sobre os casos omissos no Re-

-

gulamento citado, e que, afinal, é da
maior conveidência a adoção de pro-
vidências normativas julgadas neces-
sárias á boa execução da Lei, do Re-
gulamento e ao adequado entendi-
mento' de sua legislação complemen-
tar, resolve:

Art. 1° As sociedades, entidades,
firmas, associações, companhias, es-
critórios e empresas em geral, reibli-
cas, privadas ou mistas, que explorem,
sob qualquer forma, serviços compre-
endidos no campo ou atividade pro-
fissional da Estatística, ficam )briga-
das a providenciar, em obediência a
legislação vigente, seu competente re-
gistro de pessoa jurídica, no Conse-
lho Regional de Estatística (CONFtE)
dá jurisdição onde funcionem.

§ 1° Os •serviçoe aludidos neste ala
tigo compreendem:

I — Atividades próprias do campo
profissional da Estatística, principal-
mente: amostragem; processos esto-
cásticos; testes estatísticos; arialise de
séries temporais; análise de variân-
cia; controle estatístico de. produção
e de qualidade; demografia; bloesta-
tistica; cálculo de coeficientes esta-
tísticos; ajustamento de dados e cen-
sos; levantamentos e trabalhos esta-
tísticos.

II — Qualquer atividade no âmbito
da profissão de estatístico, tais como:

a) Planejai e dirigir a execução de
pesquisas ou levantamentos estatísti-
e0S;

b) Planejar e dirigir os trabalhos de
controle estatístico de produção e de
qualidade; .

c) Efetuar pesquisas e análises es-
tatísticas;
•d) Elaborar padronização estatísti-

cas;	 •
e) Efetuar perícias em matéria de

estatística e assinar os laudos respec-
livea;

f) Emitir pareceres no campo da
Estatística;

g) O assessoramento e a direção de
órgãos e seções de estatística;

h) -A escrituração dos livros de re-
gistro ou controle estatístico • criado
em lei.

§ '2° Cada uma das unidades per-
tencentes a .pessoa jurídica, quer se
trate da sede, filiais; sucursais, agên-
cias, representações ou similares, esta
obrigada também ao registro compe-
tente no CONRE de sua jurisdição.

§ 30 Para cumprimento do' disposto
no parágrafo, anterior, deve a filial,
sucursal, agência, representação au si-
milar apresentar a certidão ie regis-
tro principal da- matriz, no CONRE
respectivo, bem como os. demais ele-
mentos exigidos para seu registro.

§ 4° As- atividades a que se referem
os itens I 'e II do parágrafo primeiro
somente poderão ser exercidas ou ex-
ploradas, sob a responsabilidade deprofissionais devidamente registrados
no CONRE competente.

Art. 2° O pedido de registro re-
ferido no artigo anterior constará
de requerimento dirigido aio Presi-
dente do ,CONRE, e conterá: e

a) Denominação ou razão social;
b) Endereças completos da sede,

filiais, sucursais, agências, represen-
tações ou similares,- quando for o
caso;

C) Data da constituição, número
e data do registro -na Junta Comer-
cial ou em Cartório de Registro de
Títulos e Documentos;

d) Objeto Social e discriminação
das principais atividades exercidas;

e) Inscrição e/ou Cadastro nos
órgãos fiscais;

1) Evolução do Capital Social
Registrado;

O) Nomes dos diretos ou respon-
sáveis, com a respectiva qualificação
profissional, nacionalidade e _estado
civil;

h). Nomes dos responsáveis técni-
cos e profissionais • de Estatística,
com as respectivas inscrições nos
CONRE, vínculo empregatício nu so-
cial desses profissionais;

i) Outros elementos julgados ne-
cessários.

Parágrafo único. O requerimento
far-se-á acompanhar dos seguintes
documentos:

a) Prova da existência juridica
por instrumento legal devidamente
registrado em órgão competente:
Contrato Social e Estatuto, median-
te eópias autenticadas ou folhas • do
Diário Oficial que os publicou;,

h) Organograma da pessoa jurí-
dica ou memorial especificando sua
estrutura em departamentos, divi•
sões, seções e outros setores técri!cos,
com indicação de seus respone aveia
e respectivas atribuições;

C) Certidão, em breve relatório,
quando se tratar de filiais, sucersals,
agências, representações ou simila-
res, passada pela Junta Comercial de
sua sede, relativa à constituição,
nome dos responsáveis, objetivo so-
cial e suas eventuais alterações;

d) • Outros documentos 	 julgados
necessários.

Art. 3° As sociedades, entidades,
firmas, associações, companhias, es-
critórios e empresas em geral, refe-
ridos no artigo 1°, somente poderão
funcionar após a; obtenção do com-
petente registro no CONRE 'que
estiverem jurisdicionados, indepen-
dentemente das demais exigercias
lega is .

1° As pessoas jurídicas, legal-
mente registradas nos CONRE, ficam
obrigadas a comunicar, ao Conselho
Regional de sua jurisdição, no prazo
de 30 (trinta) dias da ocorrência,
quaisquer alterações verificadas no
seu functonamento e, em especial,
quando ocorrer • a substituição dos
profissionais responsáveis.

§ 2° •As pessoas jurídicas e suas
unidades deverão comunicar, por es-
crito, até 31 de março de cada ano,.
ao CONRE de sua jurisdição, a con-
tinuação de sua atividade.

§ 30 O profissional suspenso do
exercício da • profissão, por decisão
do CONRE, não poderá • praticar
qualquer ato profissional a serviço
de pessoa. jurídica, enquanto per.
durar a punição.

Art. 4° Os CONRE promoverão o
registro das pessoas jurídicas que se
enquadrarem nos termos da legisla-
ção vigente, expedindo uma, "carta
de autorização", contendo o número
do registro da pessoa jurídica, deno-
minação ou razão social, endereço
da sua inscrição no CONRE, prazo
de validade da autorização, número
do recibo de quitação da anuidade e
demais tributos, local e data da ex-
pedição da carta e assinatura ao
Presidente e do Secretário do 	
CONRE.

§ 1° As pessoas jurídicas rece-
berão, em cada* CONRE, um número
de registro de acordo com a ordem
cronológica de sua concessão.

§ 2° O prazo de validade da
"carta de autorização" será sempre
até 31 de março do ano seguinte ,ao
da sua expedição, cabendo à pessoa
jurídica pleitear, antes do término
desse prazo, revalidação da carta, ou
expedição de uma nova.

§ 30 Os CONRE deverão enviar
ao CONRE cópias autenticadas das
cartas de autorização expedidas às
pessoas jurídicas.

Art. 50 O registro de que trata a
presente Resolução está sujeito ao
pagamento das seguintse taxas' _
a) petição — 2,5% (dois e meio

por cento) cio maior salário-mínimo
regional (MSMR) da jurisdição do

CONRE.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
O _Departamento de Imprensa

Nacional avisa as Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até' o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura neva,
ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de par-
te aéreo deverá ser solicitada, cem
antecedência de trinta dias do
vencimento, à Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios

• e Telégrafos, em . Brasília. e

CONSELHO FEDERAL
DE ESTATÍSTICA

RESOLUÇAO N° 18; DE 10 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Conselho Federal de Estatística,
no uso das atribuições que lhe con-
ferem a Lei n° 4.739, de 15 de julho
de 1965, e o Regulamento aprovado
pelo Decreto n° 62.497, de 1° de abril
de 1968, e tendo em vista o que esta-
belecem os itens XII, XVII e XX do
artigo 31 desse Regulamento, e

Considerando que, por força do dis-
posto nos artigos 90 e 10 da Lei nú,
mero 4.739, de 1965, incumbe ao Con-
selho Federal- de Estatística (CONFE)
e aos Conselhos Regionais de Estatís-
tica (CONRE) a fiscalização do exer-
cício da profissão de estatístico, ca-
bendo-lhes, dentre Outras atribuições,
proceder à inscrição das pessoas fi-
sicas'e jurídicas;

Considerando que, consoante o' es-
tabelecido nos artigos 16, 23 e 39, item
VI, do Regulamento aprovado peio
Decreto n° 02.497, de 1968, o CO=
e os CONRE constituem, em seu con-
junto, uma autarquia vinculada ao
Ministério do Trabalho e Previdência
Social, a qual tem por finalidade fis-
calizar e disciplinar o • exercício da
profissão de estatístico;
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b) expediente — 5,0% (Cinco por
cento) do .MSMR.

c) inscrição ou registro — 100%;
(cem por cento) do MSMR.

Parágrafo único. As entidades
públicas, privadas ou mistas, de uti-
lidade pública ou sem objetivos co-
merciais, embora obrigadas ao com-
petente registro, nos CONRE, ficam
isentas do pagamento referido neste
artigo e, igualmente, da's anuidades,

Art. 6° As pessoas jurídicas, re-
gistradas de acordo com a presente
Resolução, ficam sujeitas ao paga-
mento da anuidade, até 31 de março ,
de cada ano, equivalente a 50%
(cinqüenta por cento) do maior sa-
lário-mínimo regional, ao CONRE a
cuja jurisdição pertençam.

§ 1° A pessoa jurídica, que explos
re qualquer dos ramos dos serviços
estatísticos e tiver exercício em mais
de uma região, deverá pagar a
anuidade unicamente ao CONRE em
cuja jurisdição tiver sua sede.

4- 2° Juntamente com a anuidade,
será devido um emolumento de 5%
(cinco por cento) do maior salario-
mínimo regional.

§ O pagamento da anuidade
fora do prazo será acrescido de 50%
(cinqüenta por cento) da importan-
cia devida e de juros de mora de
9.d:urdo com a lei.

Art. '7° Fica estabelecido o prazo
até 31 de dezembro de .1972, para que
as pessoas jurídicas, atualmente
existentes, se adaptem às disposições
desta Resolução e requeiram o com-
petente registro no CONRE de sua
jurisdição.

Parágrafo único. As pessoas juri-
dicas, que não observarem o prazo as-
tabelecido neste 'artigo, aplicar-se-á
a multa equivalente a 5 (cinco)
vezes o maior salário-minimo do
jurisdição do respectivo CONRE.

Art. 8° Esta Resolução entra . em
vigor na data da sua aprovação,
revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, 10 de fevereiro
de 1972. — Calmon Gol, Presidente.

CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA
Ata da Sessão Ordinária n° 899 do

Conselho Federal de Engenharia,
rquitetura e Agronomia, realizada
era 25 de novembro de 1971.
Aos vinte e cinco (25) dias, do mês

de novembro de mil novecentos e se-
tenta e um (1971), às dez horas
(10 hs. 00 mm.), na Sala de Scssoes
"Adolfo Morales De Los Rios Falho",
do Conselho' Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, sito no Edi-
fício Itécia, Praça Pio X, número
quinze (15), sétimo (7°) pavimento,
Rio de Janeiro, retine-se o Plenário
do Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia em sua Ses-
são Ordinária número oitocentos e
noventa e nove (899), convocada
forma do que dispõe o artigo 54 da
Resolução número 167, de 27 de ja-
neiro de 1968 (Regimento Interno do
CONFEA), sob a Presidência do Pro-
fessor Fausto Aita Gai — Pi esidente.
Presentes os Senhores Conselheiros
Roosevelt 'Nader, Felido Lernieszek,
Leopoldo Mário Nigro, Jósé CIOUS de
Andrade, Arthur Orlando Lopes da
Costa, Durval Lóbo, Joaquim Mauro
Batistella, Filemon Tavares, Jaime
Anastácio Verçosa, bem como os Se-
nhores Conselheiros Suplentes Odilon
Figueiredo Monteiro, José Marques
Loureiro Pradô e Geraldo de Pinho
Pessóa, constatado número segireen-
tal o Senhor Presidente declara 'aber-
tos os trabalhos da presente Sessão.
São justificadas as ausências dos Se-
nhores Conselheiros Nildo da Silva
Peixoto, Ewald Juarez Losso,
de Oliveira Bahia, Lourenço da Silva
Mourão, Florismundo Marques Lins
Sobrinho, Clóvis Gonçalves dos San-
tos e Benedicto,de Miranda que, por
motivo de força maior deixam de



Segunda-feira 27
	

DIÁRIO OFICIAL' '(Seção I — Parte	 _	 Março -c1 e 1972 1125

comparecer a este período de reu-
niões. O Senhor Presidente convida o
Senhor Conselheiro Roosevelt Nader
para exercer a função_ de Secretário
"ad hoc", na ausência do Conselhei-
ro Nildo da Silva Peixoto. Expedien-
te: Com a palavra, o Senhor Presi-
dente diz cio prazer que teve cem a
realização da 28a Semana do Enge-
nheiro, do Arquiteto e do Engenheiro
Agrônomo, levada a efeito na Região
Amazônica, nas cidades de Belém e
alara:ais; muito embora, as dificulda-
des -surgidas, principalmente, por fal-
ta de acomodações. Todavia, congra-
tula-se com os Senhores Conselheiros
pelo exito colhido que a seu ver re-
sultou num saldo positivo bem gran-
de. Concluindo suas considerações; lê
a seguinte nota publicada em "O Glo-
bo": "Os 400 participantes do Semi-
nário de Turismo da Amazônia espe-
cificamente dedicado a autoridaaes e
empresários do Setor — vão sentir na
propria pele o maior problema turís-
tico de Manaus: a hospedagem. Ca-
sas particulares e dois navios no porto
vão ajudar a abrigar os visitantes".
Agradece e em seguida se reporta a
prestimosa participação do Conselhei-
ro José Marcos Loureiro Prado que
integrou a Comissão Julgadora do
Consurso Público Nacional para o an-
teprojeto do Edifício-Sede do 	
CONFEA, em Brasília. Ainda com a
palavra o Senhor Presidente dá ciên-
cia ao Plenário do que ocorreu na
área do Ministério do Trabalho, rela-
tivamente, ao anteprojeto da Lei Or-
gânica das Profissões Liberais, dizen-
do das providências Já tomadas, bem
como o ponto de-vista da Presidên-
cia sobre o assunto. Da correspondên-
cia recebida o Senhor Presidente faz
os seguintes destaques: Telegrama do
Conselheiro Ewald Juarez Lasso, jus-
tificando sua ausência neste período
de reuniões; Telegrama do Conse-
lheiro Florismundo Marques Lins So-
brinho comunicando sua ausência,
bem como a de seu Suplente; Tele-
grama do Conselheiro Benedicto de
Miranda justificando sua ausência e
a de seu suplente, por motivo de for-
ça maior •

l
 Conselheiro Clóvis Gonçal-

ves dos Santos comunica que tia° po-
derá comparecer às Reuniões Plená-
rias, e que virá o seu Suplente, En-
genheiro Geraldo de Pinho Pesseat;
Ofício número 7.643-71 — CREA da
6° Região — comunicando a posse de

.novos Conselheiros e encaminhando
relação da nova constituição de sua
Diretoria; Ofício número 144-71 . — doCREA da 3° Região tecendo conside-
rações elogiosas ao Suplente de Con-
selheiro Federal Ernani Romeu, Con-
selheiro Efetivo daquele CREA por
um período de 6 (seis) anos, 8 (oito)
meses e três (3) dias, do qual afas-
tou-se para tomar posse neste 	
CONFEA; Ofício número 4.080 do
Senhor Chefe da Assessoria de Coor-
denaçã,o da Secretaria Geral do 	
MTPS, comunicando o arquivamento
do processo referente à Delegação do
CONFEA à II Reunião Latino-Ameri-
cana de Colégios Y Consejos Profes-
sionales de , Ingenieros, a realizar-se
no Chile e Oficio número 319-70-71
da Associação Profissional dos Arqui-
tetos da Guanabara congratulando-se
com o CONFEA pela publicação da
Resolução número 202 (Veda expedi-
ção de novas licenças precárias). Com
a palavra, o Senhor Presidente mani-
festa seu ponto de vista, achando que
a Semana do Engenheiro deveria ser
organizada de maneira mais objeti-
va, utilizando-se alguns de seus dias
para trabalho e estudos sendo os res-
tantes para confraternização. Ordem
do Dia: Inicialmente, o Senhor Pre-
sidente dá conhecimento ao Plenário
da Portaria número 68-71, baixada
pela Inspetoria de Finanças do Mi-
nistério do Trabalho que, determina
sejam feitas as apresentações de ba-
lancetes trimestrais, quer do Conse-
lho Federal, quer dos Regionais, para
sua apreciação. Assim, para lhe dar
cumprimento, "ad referendum" deste
plenário, deu andamento aos referi-
'elos balancetes, solicitando, agora, o

LCreferendum" ao seu ato, O Plenário

por unanimidade, referenda a medida
tomada pela Presidôncia. As doze ho-
ras (12h 00m), o Senhor Presidente
declara encerrada a presente Sessão,
convocando os Senhores Conselheiros
para nova reunião às quatorze 	
(14h 00min). E, para constar, eu,
Secretário "aa hoc", Conselheiro
Roosevelt Nader, lavro a presente Ata
que depois de lida e aprovada seta
mandada a publicar após assinada
pelo Senhor Presidente, por mim e
demais Conselheiros -presentes.
Ata da Sessão Ordinária n o 900 do

Conselho Federal de Engenlzitrla, Ar-
quitetura e Agronomia, realizada em
25 de novembro de 1971.
Aos vinte e cinco (25) dias do mês

de novembro de mil novecentos e se-
tenta e um (1971), às quinze horas
(15h 00 min), na sala de Sessões
"Adolfo Morales de Los Rios Filho'

'
 do

Conselho Federal de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia, sito no Edi-
fício Itécia, Praça Pio X númere 15
(quinze), 7° (sétimo), pavimento Rio
de Janeiro, reune-se o Plenário do
Conselho Federal de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia em sua Ses-
são Ordinária número novecentos . .
(900), convocada na forma do que
dispõe o artigo 54 da Resolução nú-
mero 167, de 27 de janeiro de 1938
(Regimento Interno do CONFEA), sob
a Presidência do Professor Fausto Alta
Gai — Presidente. Presentes os Se-
nhores Conselheiros Filemon Tavares,
Arthur Orlando Lopes da Costa, Dur-
val Mb°, Jaime Anastácio Verçosa,
Victor de Freitas Fernandes, Joeé Cló-
vis de Andrade, Octá.vio Reis de Can-
tanhede Almeida, Roosevelt Nader,
Leopoldo Mário Nigro, Joaquim Mau-
ro Batistella e Fendo Lemieszek, bem
como os Senhores Conselheircs Su-
plentes José Marcos Loureiro Prado,
Geraldo de Pinho Pessoa, Odilon Fi-
gueiredo e Alfredo Boneff. Constata-
do número regimental são declarados
abertos os trabalhos. Em seguida, são
justificadas as ausências dos Senho-
res Conselheiros Nildo da Silva Peie

xoto, Ewald Juarez Losso, Lourival de
Oliveira Bahia, Lourenço da Silva
Moura°, Florismundo Marques Lins
Sobrinho e respectivo suplente, Clóvis
Gonçalves dos Santos, Benedicto de
Miranda e respectivo suplente que por
motivo de força-maior deixam de
comparecer a este período de reuniões.
ATAS. São submetidas a apreciação
e votação as Atas números: oitocen-
tos e noventa e quatro (894), oitocen-
tos e noventa e cinco (895), oitocen-
tos e noventa e seis (896), oitocentos
e noventa e sete (897) e oitocentos e
noventa e oito (898). Não havendo
qualquer moidifcação a ser feita, o
Senhor Presidente as coloca em vota-
ção. São aprovadas por unanimida-
de, com exceção da de número de oi-
tocentos e noventa e cinco (895) que,
por determinação da Presidência foi
retirada de pauta, tendo sido trens-
ferida a sua aprovação. EXPEDIENTE
— O senhor Conselheiro Leurival de
Oliveira Bahia, através carta, coara-
nica que por motivos de ordem supe-
rior deixa de comparecer a este pe-
ríodo de reuniões, e informando que
seu Suplente, Engenheiro Alfredo
Boneff deverá comparecer e tomar
posse neste Conselho Federal no car-
go de Conselheiro Federal Suplente e
participar das Sessões Plenárias. Ini-
cialmente, é dada posse ao Engenhei-
ro Alfredo Boneff, como Conseleeiro
Federal Suplente. Diz o Senhor Pre-
sidente da satisfação em tê-lo pre-
sente neste Plenário e agradece a *Fr-
ticipação de tão Unta• Coneatheiro
que como Presidente do CREA da 1°
Região, não mediu esforeoos. para que
a Semana do Engenheiro corresse da
melhor forma possível, agradecimen-
tos estes que estende à; Comissão que
organizou a programação da 28' Sema-
na do Engenheiro. Com a pelam, o
Senhor Conselheiro Alfredo Boneff
agradece à Presidência, dizendo que
se sente honrado em tomar assento
neste Plenário, muito embora saben-
do que é em função de substituir a
uma eventual ausência do Conselhei-

ro efetivo, entretanto, dará de si os
melhores esforços para bem atender
as suas funções. Pede a palavra peia
ordem, o Senhor Octávio Reis de,
Cantanhede Almeida, que faz um':
breve explanação sobre o que lhe ft..
dado observar em Santiago do Chile
no Congresso de Engenheiros ali rea-
lizado. Diz sua Ex• que compareceu a.,
referido certame em companhia (1 J

Engenheiro Wilson Gonçalves, n.
qualidade de representante do Clut;
de Engenharia do Rio de Janeiro t.
o que assistiu de forma alguma pode . -
ria interessar ao nosso pais, não tend e
podido participar de qualquer votaçãi
nem o seu colega, porque não tinhan
a qualidade de representante do Con
selha Federal de Engenharia. Arqui-
tetura e Agronomia, prometeu ulti •
mar o relatório que está redigindo so-
bre as observações feitas, e encane,-
nhar a este Conselho um exemplar dr,
mesmo para que possam os Senhore s
Conselheiros se inteirarem do gut-
ocorrera em Santiago. Volta porém 1
frisar, pára que fique bem claro que -
não participou, em momento algurr
como Membro de Delegação Brasilei-
ra, ou repreesntante od CONFEA,'ma;
tão-somente, como já disse, como en-
viado do Clube de Engenharia, do Ria
de Janeiro. O Senhor Presidente agra-
dece a explanação e diz que aguarde
o relatório do Senhor Conselheiro Oc-
távio Reis de Cantanhede Almeld:
Passa então a dar ciência ao Plena
rio das gestões levadas a efeito jun•
to ao Senhor Ministro de Educa..
ção e Cultura, em atendimento as su•
gestões do IV Congresso de Represen--
tantes dos Conselhos Federal e Re
gionais realizado este ato, no sentid
de que fosse criada uma Comissão d
alto nível para as áreas, da engenha
ria, arquitetura e agronomia, tal como
ocorreu em relação e Medicina, fac
ao .que preceitue e Decreto 63.338 ri
1-10-68. Registra pois, que agora ere
data de 1° do mês corrente, Sua Ex-
celência o Senhor Ministro vem cl
nomear esta Comissão ken editendo te •
sido atendido o apelo que formu l ou r
vendo que a formá-la se encontran
professores renomados, representai-1d(
Universidades e várias unidades cl;
Federação. Por esse motivo, orasse
gue o Senhor Presidente, vai estuda'
a maneira . de melhor manifesta
a Sua Excelência o Senhor Ministr,
Jarbas Passarinho, o reconheciment
do Conselho ante a providência adote
da. Por unanimidade, o Plenári
aprova um voto de congratulaçõe•
áo Excelentíssimo Senhor Ministro ci ‘
Educação, pela providência tomada.
E° decidido, também, que seja expe-
dido um oficio circular aos CREA
solicitando-lhes todo apoio à referld.
Comissão. Com a palavra, o Senho •
Conselheiro Octávio Reis de Canta-
nhede Almeida encaminha à Mese.
um condensado de reivindicações, que
solicita sejam encaminhadas a ume
apreciação meticulosa por este Cone
selho e, prossegue o Senhor Canse -
leito fazendo referências ao grand
número de Escolas que tem surgid .
a 'timamente na área da engenharia.
e cujo funcionamento lhe parece dei-
xar muito a desejar, sendo necessá-
ria a seu ver uma rigorosa fiscaliza.
çlo que poderá sr feita não só pela
autoridades competentes, mas tam-
bém, pelas entidades de classe e pe -
los profissionais, individualmente. C.
Senhor Presidente declara, então.
que, dando ciência da criação dess:
Comissão de alto nível a todos o:
CREAs lhes pedirá todo apoio ne
sentido de prestigiá-la, inclusive ma-
nifestando-se com sugestões e eutro,
subsídios que julgarem necessário tw
melhor desempenho daquela Comis-
são. Com a palavra, o Senhor Con-
selheiro Durval Lôbo propõe que, alén..
dos CREAs, se dirija. 'também o
CONFEA as entidades-cúnulas • Fede-
ração Brasileira de Associações d .
Engenheiros Tnstituto de Arruriteto

i

e- Brasil e Federação das Aesociaçõe
dos Engenheiros Agrer emos d.
Brasil sobre o mesmo • assunto. Or.
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as ausências dos Senhores Oenselliel-
ros Nildo da Silva Peixoto, Elvald Jua-
rez Luso, Lourival de Oliveira Bahia,
Lourenço da Silva Moura°, Florismun-
do Marques Lins Sobrinho, Clóvis
Gonçalves dos Santos e Benedicto de
Miranda, que por motivo de força
maior, deixam de comparecer a êste
período de reuniões. Por motivo de
ordem administrativa o Senhor Pre-
sidente, Professor Fausto Alta Gai não
presidirá os trabalhos da presente
Sessão. Ordem ao Dia: Relato de
Processos. Usam da palavra os se-
guintes Conselheiros: - Durval Lobo,
Processo: CF-37-71. Origem: CREA
da 69 Região. Interessado: Corrado
Balduccini. Assunto. Registro profis-
sional. Conclusão do Parecer: "...
Assim, o requerente como seu título
de Engenheiro Civil deve ter as atri-
buições do art. 28 e alínea "c" do art.
29 do Decreto n9 23.569, de 11-12-
1933". Decisão: Aprovação por unani-
midade o parecer do Senhor Relator
- Joaquim Mauro Batistella, Pro-
cesso: CF-147-71. Origem: Direta. In-
teressado: Hiroshi Aoki. Assunto: Pe-
dido- de reconhecimento da Universi-
dade de Niigata - Japão. Conclui o
Senhor Relatos em seu parecer que o
presente processo baixe em diligência,
o que é aprovado por unanimidade,
- Durval DoSbo - Processo: CF-167-
71. Origem: CR,EA da 69 Região. In-
teressado: Indústria de Pneumáticos
Firestone S.A. Assunto: _Recurso. Con-
clusão .do Parecer"... Concluo pelo
indeferimento do recurso, uma vez
que a "Indústria de Pneumáticos Fi-
restone S.A'." é atingida pelo art. 99
e alínea "h' do . artigo 79, ambos os
artigos da Lei 5.194, de 24 de dezem-
bro de 1966.', E' o que posso infor-
mar aos dignas Pares', Decisão:
Aprovado por unanimidade o parecer
do Senhor Relator Jaime Anastácio
Verçosa. Processo: CF-170-71. Ori-
gem: CREA da 59 Região. Interes-
sado: Jan Joseph wagnerS Assunto:
Registro profissional. Conclusão do
Parecer'.t .. Isto pbsto, e dado ao exa-
me acurado procedido por nós, no pre-
sente processo, somos de Parecer fa

-vorável à homologacão da decisão do
Plenário do CREA da 59 Região'. De-
cisão: Aprovado por unanimidade o
parecer do Senhor Relatos, Jaime
Anastácio Verçosa. Processo: CF-181
1971. Origem. Origem: CREA da 5o
Região. Interessado: Emannuel Bon.
tante Demasia Júnior. Assunto: Re-
gistro profissional. Conclui o Senhor
Relatos no sentido de ser baixado o
presente processo em diligência, o que,
por unanimidade é aprovado-velo Ple-
nário. As dose horas (12h00 min o
Senhor Vice-P,residénte declara en-
cerrada a presente Sessão, convocando
os Senhores Conselheiros para as que_
torze horas (14h 00 min), quando se
realizará nova ,Reunião. Para cons-
tar, Eu, Secretário "ad-hoc", Conses
lheiro Roosevelt Nader lavro a presen-
te Ata que depois de lida e aurovada
será mandada a publicar após assi=
nada pelo Senhor Presidente. nor1mim
e demais Conselheiros presentes.

dem do Dia - Com a palavra, o Se-
nhor Presidente traz a consideração
dos Senhores Conselheiros sua pro-
posta no sentido de ser reaberto o
c.,tudo da Resolução 203-71, que:
"Dispõe sobre o registro de pessoas
jurídicas nos Conselhos de Engenha-
ria, Arquitetura e "Agronomia.", ex-
pondo as dificuldades surgidas na
sua aplicação pelos Conselhos Regio-
nais, após a vigência da mesma -. O
Plenário, por unanimidade, aprova a
proposta da Presidência, para proce-
der-se ao reestudo da motéria nela
contida, que é da maior relevância,
objetivando-se a efetivação das mo-
dificações que se fizerem necessárias,
cmsiderando-a como um anteprojeto
para tais estudos. Esclarece ainda
a Presidência que: por meio de cir-
cular será comunicada esta decisão
aos Conselhos, solicitando-se dos
mesmos sugestões e subSídios para
esse fim. Relato de Processo -
Usam da palavra os seguintes Con-
selheiros: Felício Lemieszek. Pro-
cesso: CF-173-71. Origens: CREA da
5.• Região. Interessada: Associação
Profisional dos Arquitetos do Estado
da Guanabara - APAR-GB. Assun-
to: Registro de Associação de Classe.
Conclusão do Parecer: "... Enten-
demos que foram atendidas as condi-
ções mínimas para a obtenção do
registro da entidade 'no CREA da 5.'
Região e somos de parecer seja -de-
ferido o pedido de homologação, de-
vendo a representação da entidade
no CREA da 5." Região atender aos
precisos termos da Resolução n.° 160.
E' este o nosso parecer, s.m.j.- "De-
cisão. Aprovado por unanimidade o
parecer do Senhor Relator. - Arthur
Orlando Lopes da Costa. Processo:
CF 133-70. Origem: Direta. Interes-
sado: VI Congresso Brasileiro de
'Agronomia. Assunto: Atribuições do
Engenheiro Agrónomo. Conclusão do
Parecer: "... Entretanto, somos de

'parecer que este Egrégio Conselho re-
comende aos CREAs a urgente ne-
cessidade de Relacionamento de Car-
gos e Funções, com o que se poderá
Corrigir a distorção apontada". De-
ciso: Aprovado por , unanimidade o
parecer do Senhor Relator Durval
Ledso. Processo: CF-98-71. Origem:
CREA da 5.* Região. Interessado: Al-
fredo Gustav Michaelles. Assunto:
Registro profissoinal. Conclusão do
Parecer: "... tratando-se de "Enge-
nheiro de Operação", modalidade
Mecânica (Máquinas, Motores e Au-
tomotrizes), devem ser concedidas ao
interessado, as atribuições constantes
elo artigo 5.0, da Resolução n.° 178, de
9 de julho de 1969". Decisão: Apro-
liado por unanimidade o parecer do
Senhor Relator relido Lemieszek.
Processo: CF-151-71. Origem:- CREA
da 5." Região. Interessado: Associa-
ção dos Engenheiros Agrónomos da
Guanabara. Assunto: Registro. Coa-
blusão do Parecer: "... Entendemos
que foram atendidas as condicões mi-
&limas, necessárias para a obtenção
00 registro da entidade no CREA da
4.4 Região e somos de parecer seja
deferido o pedido de homologação,
revendo a representação da entidade
lio CREA da 5.° Região atender aos

Èlec
:celsos termos da Resolução no 160.
' este o nosso parecer, s. m. J.".

Não: Aprovado por. unanimidade
)) parecer do Senhor Relator. Asas-

Le

e a Presidência dos trabalhos e
nhor Vice-Presidente, Conselheiro
lido Lemiszek, por alguns minutos,

imposibilidade do Senhor Presi-
nte, que se ausenta por motivo de
dem administrativa. Prosseguindo
m o relato de processos, usam da
lavra os Senhores Conselheiros -

rthur Orlando Lopes da Costa.
- CP-72-71. Origem: CREA

6.9 Região. Interessado: Wilmar
vandro Rodrigues Grangeiro. As-
nto: Registro profissional. Conclu-
o do Parecer: "... Face, entre-
'rito, ia) parecer do ilustre, Conse-
eiro Prof. Durval Lato, exarado

Ata da Sessão Ordinária n9 901 do
Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, realizada

, em 26 de novembro de 1971.
• A06 vinte ' e seis (26)- dias do mês
de novembro de (1971 mil novecen-
tos e setenta e um, as nove horas e
cinquenta e cinco minutos (9hs 55
mim), na Sala de Sessões "Adolpho
Morales de Los Rios Filho', do Con-
selho Federal de Engenharia, Arquite„,
tura e Agronomia, sito no Edifício Ité-
eia, Praça Pio X número-15 (quinze),
79 (Sétimo) pavimento, Rio de Janei-
ro, reune-se o Plenário do Conselho de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia
em sua Sessão Ordinária número 901
(novecentos e um), convocada na for-
ma do que dispõe o artigo 54 da Re-
solução n9 167, de 27 de janeiro de
196 (Regimento Interno do CONFEA),
sob a Presidência do Vice-Presidente,
Conselheiro Felicio Lemieszek. Pre-
sentes os Senhores Conselheiros Ro-
osevelt Nader, Victor de Freitas Fer-
nandes, Odilon Figueiredo -Monteiro,
José Clóvis de Andrade, Arthur Orlan..
do Lopes da Costa, Geraldo de Pinho
Pessea, Joaquim Mauro Batistella, .10-
sé Marcos Loureiro Prado,- Filemon
Tavares, Durval Lóbo, Leopoldo Mário
Nigro, Alfredo Boneff e Jaime Anas-
tácio Verçosa constatado o número re-
gimental, o Sr. Presidente, declara
abertos os trabalhos. São justificadas

Freitas Fernandes, Odilon Figueiredo
Monteiro, Leopoldo Mdrio Nigro, José
ClóVis de Andrade, Durval Lóbo, Ge-
raldo de Pinho Pessoa, Joaquim Mau-
ro Batistella, :tose Marcos Loureiro
Prado, Alfredo Bonef, f, Faemon Tava-
res, Arthur Orlando Lopes da Costa
e Jayme Anastácio Verçosa: Consta-
tado número regimental o Senhor
Presidente declara abertos os -tuba-
lhos da _presente Sessão. São justifi-
cadas as ausências dos Senhores Con-
selheiros: Nildo da Silva Peixoto,
Eluda Juctrez Losso, Lourival de Oli-
veira Bahia Lourenço da Silva Mou-•
rão, Florismundo Marques Lins So-
brinho, Clóvis Gonçalves dos Santos
e Benedicto de Miranda, por motivo
de/orça maior. 'Ordem do Dia: Relato
de Processos - Usam da palavra os
seguintes Conselheiros: Jaime Anas-
tácio Verçosa. Processo: CF-145=71.1
Origem: CREA da 5.' Região. Interes-
sado: Fernando Prados Assunto: Re-
gistro Profissional. Conclusão do Pa-
recer: "...Isto posto, somos de pare-
cer favorável à homologação da de-
cisão do Plenário da 5.' Região, isto é,
que seja concedido ao solicitante o
título de engenheiro naval, com as
atribuições' contidas na Resolução
n.° 49 (art. 3.°)". Decisão: Aprovado
por Unanimidade o parecer do Se-
nhor Relator Jaime Anastácio Verça--
sa: Comissão de Orçamento e Com-
pras. Processo: SlINI.° - Origem: As-
sessoria Administrativa. Assunto:
Proposta para reforma geral do Du-
plicador Clestetner • Conclusão do
Parecer: "....Isto pasto, esta Comis-
são opina bela aprovacão do solici-
tado. Decisão: Aprovado -por unani-
midade o .parecer da Comissão. -
Joaquim Mauro Batistella. Processo:
CF-178-71: Origem CREA da 8." Re-
gião. Interessado: CREA da 8.° Re-
gião. Assunto: Geólogos - Represen-
tação do Conselheiro Regional Flávio
Koff Coulon, sobre sua área de tra-
balho. Conclui o Senhor Relatos de
que seja informado o interessado de
sua manifestação, no sentido de eme:
foge à alçada do CONFEA a defini-
ção pedida pelo ilustre Conselheiro da
8.* Região, Flávio Koff Coulon,
achando que deve opinar sobre as
qualificações dos professores das Es-
colas de Nível Superior daquele Es-
tado, a Câmara de Ensino Superior
do Conselho Estadual de Educação do
Rio Grande do Sul: e que as atribui-
ções dos geólogos são definidas no
artigo 6.° da Lei na 4.076, de 23-6-62,
não cabendo ao CONFEA opinar. E
finaliza: "Lembro que o artigo 7.° des-
sa Lei estabelece que as atribuições
do artigo 6.0 "são concedidas sem
prejuízo dos direitos e prerrogativas
conferidos a outros profissionais da
Engenharia pela legislação que lhes
é específica". Decisão: Aprovado por
unanimidade o parecer do Senhor
Relator. Arthur Orlando Lopes da
Costa. Processo: cF-67-71. Origem:
CREA da 15.' Região. Interessado:
Masato Takeuchi. Assunto: Registro
profissional. Conclusão do Parecer:
"...Tendo em vista o parecer do ilus-
tre Assessor Jurídico e encontrar-se
em ordem o referido processo, opina-
mos pela homologação daquele Pare:-
cer". Decisão: Aprovado por unani-
midade o parecer do ' Senhor Relatos':
- Jaime Anastácio Verçosa - Comis-
são de Orçamento e Compras. Refor-
mulação Orçamentária dos CREAs
das 2.', 4.', 6.', 7.', 10.9, 11.", 13.9, 14a
e 15., Regiões e do Conselho Federal
de Engenharia, Arquitetura e Agro,
nomia. A Comissão de Orçamento e
Compras emitiu parecer único para
todas as reformulações propostas,
posto, somos de parecer favorável pela
nos seguintes termos: "Voto - Isto
homologação das reformulações soli-
citadas ao Plenário desta Casa". De-
cisão: Aprovado por unanimidade o
parecer da Comissão de Orçamento e
Compras. Proposta Orçamentária para
o exercício de 1,972 dos CREAS das

'

Ata da Sessão Ordinária n.° 902 do
Conselho Federal de Engenharia.
Arquitetura e. Agronomia, realizada
em 26 de _novembro de 1971.
Aos vinte e seis (26) dias de mês de

novembro de mil novecentos e seten-
ta e um (1971), às quatorze horas e
quarenta e cinco minutos (14h45m),
na Sala de Sessões "Adolfo Mora les de
Los Rios Filho", do Conselho Fe-
deral de. Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, sito no Edifício Itécia,
Praça Pio X número quinze (15), sé-
timo (7.°) pavimento, Rio de Janeiro,
reune-se 6 Plenário do Conself o Fe-
deral de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia em sua Sessão Ordinária
número -novecentos e dois (902), con-
vocada na forma do que dispõe o ar-
tigo 54 da Resolução n.° 167, de 27 de
janeiro de 1968 (Regimento Interno
do CONFEA), sob a Presidência do
Professor Fautos Afta Cai Presi-
dente. Presentes os Senhores Conse-
/heiros Roosevelt Nader, Victor de

• _

Prbe. n! 113-70, sobre çaso idên-
tico, e aprovado por este Colendo
Conselho, em 28 de dezembro de 1970,
e que passou a constituir norma, con-
cluo pelo atendimento do requerido,
isto é, que se deva conceder ao in-
teressado a carteira profissional em
caráter definitivo, considerando-se
como provisórias as atribuições até
agora outorgadas". Decisão: Aprova-
do por unanimidade o parecer do Se-
nhor Relator. - José Clóvis de An-
drade. Processo: CF-2.117-69. Ori-
gem: CREA da 4., Região. Interes-
sado: Felipe, Bahia Capanema. As-
sunto: Recurso. Conclusão do Pare-
cer: "Vito Fundamentado: Analisan-
do todos os argumentos existentes
nas várias peças deste processa so-
mos pela mantenção das multas im-
postas pelo CRTA da 4.3 Região, vez
que houve, de fato, infração à dispo-
sitivo legal". Decisão: Aprovado por
unanimidade o parecer do Senhor Re-
lator. RPosevelt Nader. Processo CF-
171-71. Origem: CREA da 5' Região.
Interessado: Hans Georg Gustav
Hermann Mulles. Assunto: Registro
profissional. Conclusão do Parecer:
",.. Considerando que o processo es-
clarece que, todas as exigências de
lei foram cumpridas, opinamos no
sentido de que seja . homologada a
decisão do CREA da 5.4 Região que
deferiu o pedido de registro do re-
querente, concedendo-lhe o título de
Arquiteto". Decisão: Aprovado por
unanimidade o parecer do Senhor
Relatar. Assume a Presidência dos
Trabalhos o Senhor Presidente, Pro-
fessor Fausto Alta Gai. Joaquim
Mauro Batistella. Processo: CF-144-71
Origem: CREA da 5.° Região. Inte-
ressado: Frederico Rololfo Wegelin.
Assunto: Registro profissional. Con-
clusão do Parecer: "Voto: Enten-
dendo como em ordem a documen-
tação já cumpridas todas as prescri-
ções legais, voto pelo referendum do
parecer aprovado em 18 de agosto de
1971 pelo Conselho Regional da 5.'
Região".- Decisão: Aprovado por una-
nimidade o parecer do Senhor Re-
lator. As dezoito horas e trinta mi-
nutos (18 h 30 m) o Senhor Presi-
dente declara encerrada a presente
Sessão, convocando os Senhores Con-
selheiros para nova reunião, amanhã
às nove horas (9h 00m). E, para
constar, eu, Secretário "ad-hoc",
cmselheiros Roosevelt Nader lavro a
presente Ata que depois de lida e
aprovada será mandada a publicar
após assinada pelo Senhor Presidente.
por mim e demais Conselheiros pre-
sentes:	 -
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1.*, 2.". 3.a, 4.1, 5.", 6.", 7.4, 8.', 9.1 , 10.,
11.", 12. 4, 13.", 14.•

'
 15.", 16.! 17.• e 18.*

Regiões. A Comissão de Orçamento e
Compras emite parecer único para
todas as propostas apresentadas nos
seguintes termos: "Considerando que
a Proposta em tela encontra-se • de
acordo com as normas legais atinen-
tes à espécie, e finalmente:. Conside-
rando' que a mesma consigna para o
exercido de 1971 os seguintes valo-
res:;.." Decisão: Aprovado por una-
nimidade o parecer da Comissão de
Orcemento e Compras. - Orçamento
para o Exercício de 1972 - COMUA

A Comissão de Orçamento e Com-
pras emite parecer favorável a sua
homologação, ressaltando o cuidado
e a alta qualidade técnica do traba-
lho apresentado. Decisão. Aprovado
por unanimidade o parecer da Co-
missão de Orçamento e Compras. Não
havendo mais processos a serem re-
latados, passa-se ao estudo do ante-
projeto de Resolução que fixa as atri-
buições dos profissionais da engenha-
ria, da arquitetura e da agronomia.
Com a palavra o Senhor Presidente da
COMISfi0 de Atribuições Profissionais,
Conselheiro Filenton Tavares diz que
a Comissão constituída de cinco (5)
membros e com a colaboração eficien-
te do Conselheiro Durval Lbbo, to-
mando por base um trabalho inicial
apresentado pelo Conselheiro Nado da
Silva Peixoto, elaborou o anteprojeto
de ,Resolução, a fim de que o mesmo

'Senho/e., Conselheiros Federais, que,
se o desejassem, apresentariam suas
sugestões e, posteriormente, dito . tra-
balho seria encaminhado aos .Conse-
lhos Regionais, solicitando-se-lhes su-
gestões e subsídios. Com base nesses
novos elementos deveU o anteprojeto
voltar à Comissão e posteriormente,
à apreciação do Plenário, para um
exame definitivo. Solicita, ainda, o
Senhor Presidente da Comissãe _que
seja dado aos CREAs um prazo mais
longo, por se tratar de assunto da
maior relevância. Posto o assunto em
discussão, o Senhor Conselheiro Vic-
tor de Freitas Fernandes cora a pala-
vra faz a seguinte Declaração de voto:
"Na qualidade de Membro da Comia-

. são de Atribuições Profissionais, em
face da inexistência de Ata das Reu-
niões dessa Comissão, peço constar
na Ata da presente Reunião, o meu
voto contrário à exceção constante do
artigo 7 6 do anteprojeto que fixa as
atribuições profissionais da Engenha-
ria, Arquitetura e da Agronomia. Sb-
bre o assunto, manifestam-se os Se-
nhores Conselheiros presentes, soll-'
citando do Presidente da Comissão
esclarecimentos sobre os diversos ar-
tigos do referido anteprojeto. Após
vários pronunciamentos, o Senhor
Conselheiro José Marcos Loureiro
Prado na- qualidade de rnémbro da
gulnte pronunciamento: "Estranho a
Comissão apresenta, por escrito, o se-
manifestação de diversos conselhei-
ros contra a exclusividade do projeto
arquitetônico para o arquiteto contida
no anteprojeto de Resolução das Atri-
buições Profissionais. Estranho, por-
que, disciplinas comuns ou com nos
mes lauais existem em vários cursos.
Isto não dá porém, condições de exer-
cício, como especialista, de traballnõs
destas disciplinas. O curso de arqui-

• tetura tem, pelo "curriculum míni-
mo" diversas disciplinas que tem o
mesmo nome daquelas lecionadas aos
diversos engenheiros, mas não lhe dão
formação para trabalhar em todas
elas e são, isto sim, subsídios e co-
nhecimento; que lhe proporcionam os
meios para execução de.seu trabalho
- o projeto e o planejamento físico.
Há. no curso de arquitetura, área de
4.200 horas de aulas e trabalhos que

• são dedicadas, em mais de 50%, ao
exercido do projeto do objeto, do edi-

• fido, dos ru'Ideos urbanos e do pla-
neia/tient° físico das cidades. As de-
mais horas são dedicadas às discipli-
nas - de formação técnica e- teórica.

Isto proporciona, ao Arquiteto, uma
formação especifica, moldando e pre-

.parando o profissional para um pro-
cesso mental próprio que o leva à
criação dos espaços físicos necessários
às atividades humanas e atendendo as
necessidades sócios-econômicos, psi-
cológicas, estéticas, etc., coordenan-
do, para tal fim, os conhecimentos
teóricos e as técnicas que o levem à
consecução de tal fim. Não se 'pode
compreender, portanto, Rue se enten-
da o arquiteto apenas como um es-
pecifica, moldando e preparando o
profissional para um processo -men-
tal próprio que o leva à criação dos
espaços físicos necessários às ativi-
dades humanas e atendendo às ne-
cessidades sócios-econômicos, psicoló-
gicas, estéticas, etc., coorderfando,
para tal fim, os. conhecimentos teóri-
cos e as técnicas que o levem à con-
secução de tal fim. Não se pode com-
preender, portanto, que se entenda o
arquiteto apenas como um esteta e
sim que deve ser esclarecido que é
um ,profissional altamente especiali-
zado no planejamento do espaço fí-
sico destinado ao hemem. As disci-
plinas de Arquitetura existentes em
outros cursoe tem duração variável
entre 60 e 120 horas e visam dar,
àqueles profissionais uma informação
sobre arquitetura e seus projetos, com
a finalidade de coloca-los dentro da
linguagem comum que proporcione o
diálogo entre equipes multi-disciplina-
res e também dar maiores esclareci-
mentos sôbre a leitura dos projetos
que serão executados. As técnicas são
para o Arquiteto o meio • de realiza-
ção de suas obras e para outros pro-
fissionais, são, às vezes, o fim em si
mesmo. A exclusividade do projeto
arquitetônico para o .Arquiteto. krêm
em função desta sua formação espe-
cifica e única. Se todos, Engenheiros
Aeronáuticos, Agrônomos, Civis Ele-
trotécnicos, mecânicos, metalúrgicos,
Navais, Químicos, Texteis • e outros:

cada um de "per si" fizer seus pro-
jetos arquitetônicos, qual a reza.° da
existência do, arquiteto? -Qual o mo-
tivo de sua formação? Porque suas
escolas já que seu único campo de
trabalho pode ser exercido por todos?
Não seria melhor eliminar de vez a
profissão já que não existe mercado
de trabalho face à incompreensão e
ao não reconhecimento da sua nms-
sidade e de sua formação especial?
Se um profissional 'é formado, pelo
país, especificamente para o exercício
de um determinado trabalho, o Con-
selho deve proporcionar-lhe condi-
ções para a prestação de seus serviços
à comunidade, à sociedade e ao pais,
não com a intenção de defesa de uma
classe profissional, mas sim para
usar aquele que melhor pode servir
por ser o que foi melhor preparado.
E isto pode ser generalizado para as
demais profissões." O Senhor Pre-
sidente acolhendo as ponderações
formuladas decide remeter aos CREAs
o anteprojeto, concedendo-lhes um
prazo de até 35 dias, para encaminha-
rem, os subsídios que julgarem neces-
sários . ao aprimoramento dt maté-
ria. Em seguida, é em princípio mar-
cado o próximo período de reuniões
extraordinárias para os dias vinte
(20), vinte e uni (21) e vinte e dois
(22) de janeiro de mil novecentos e
setenta e dois (1972). Com a palavra,
o-Senhor Conselheiro Leopoldo Mdrio
Nigro pede que o dispensem de Mem-
bro da Comissão de Orçamento e
Compras por já pertencer a duas
Comissões permanentes. Acolhido o
pedido, o Senhor Presidente designa
o Conselheiro Victor de Freitas Fer-
nandes para integrar a refer lda Co-
missão. O Senhor Conselheiro Fite-
mon Tavares com a palavra, enca-
minha à-Presidência o seguinte Re-
querimento: "Considerando que na
Sala de Reuniões deste Plenário- se
encontra mas fotografias de três ex-
Presidentes deste Conselho; conside-
rando que além dos três Psasislantes,

com retratos afixados, um quarto já
exerceu por período completo o man-
dato de Presidente deste Conselho;
considerando a necessidade de manu-
tenção da tradição; Requeremos seja
afixado na Sala de Reuniões deste
Plenário o retrato do ex-Presidente
Alberto Franco Ferreira da Costa.
5 S, 26 de novembro de 1971. -
Filemon Tavares, José Marcos Lou-
rerio Prado e Jaime Anastácio Ver-
çosa. Diz o Senhor Presidente que já'
havia solicitado o retrato ao ex-Pre-
sidente Alberto Franco Ferreira da
Costa, que prometera providenciar,
mas até o momento'não o havia re-
cebido. Todavia, faria chegar às
mãos do ilustre ex-Presidente, a ma-
nifestação do senhor Conselheiro,
por unanimidade, acolhida pelo Ple-
nário. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente agradece a pre-
sença de todos os Senhores Conselhei-
ros, desejando a todos um Feliz Natal
e muito próspero Ano Novo, cheio de
saúde, paz e felicidade Junto aos seus
familiares. As dezenove horas (19h),
o Senhor Presidente declara encer-
rada a presente Sessão. E, para cons-
tar, Eu, Secretário "ad hoc", Conse-
lheiro Roosevelt Nadar lavro a pre-
sente Ata que depois de lida e apro-
vada será mandada a publicar após
assinada pelo Senhcr Presidente, por
mim e demais Conselheiros presentes.

, CONSELHO REGIONAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS

1* Região

RESOLIIÇA0 N.9 1, Dr 14 DE •
JANEIRO DE 1972

O Conselho Regional de- Economis-
tas Profissionais da 19 Região, in) uso
de suas atribuições legais e regula-
mentares, constantes da Lei n.9 1.411,
de 13 de agosto de 1951 e do Regula-
mento aprovado. pelo Decreto n.9 ..
31.794, de 17 de novembro de 1952 e .
tendo em vista as deliberações do Ple-
nário em sua 1.4 Reunião Ordinária,
resolve:

Art. 1.9 Autorizar o registro do di-
ploma e expedição de carteiras de '
identidade profissional, .doa seguintes
economistas:

N.9 3-72 - José Pondé Junior •- n
Carteira n.9 5.445.

N.9 4-72 - José Carlos Selim
Carteirfa n.9.5.446.

N,9 5-72 - Wolmar Carneiro da
Cunha Junior - Carteira n.9 5.447.

Ias? 7-72 - Nelson Vicente da Sil-
veira Junior - Carteira n.9 5.448.

N.9 8 ,-72 - Rafael Augusto Roquete
Bruno - Carteira ne 5.449.

N.9 14-72 - José Carlos Gouvéa de
Oliveira - Carteira n.9 5.450.

N.9 17-72 - Pedro Paulo Angelia
Soares	 Carteira n.9 5.451,

N.9 22-72 - Mario Klinger - Car-
teira n.95.452.	 •

N.9 25,72 - Adolpho Gonçalves,
Sampaio -s Carteira n.9 5.453,

N. 20-72	 Ruy Mello Soares
:arteira n.9 5.454.

N.9 32-72 - wirton José Pereira
Bastos - Carteira n.9 5.455.

N.9 33-72 - Luiz Alberto Leite --se
Carteira n.9 5.456. •

N.9 45-72 - Livia Thiesen - Car-
teira n.9 5.457.

N.9 42-72 - Flavio Mario Antonio
Padovani - Carteira n.9 5.458.

N.9 48-72 - Antonio Maria de Cas-
tro Pereira - Carteira n.9 5.459.

N.9 65-72 - Clandi3 Vilar Furta-
do - Carteira n.9 5.460.	 •

N.9 79-72 - Gustavo Bueno Moa-
cyr - Carteira n.9 5.431.

Art. 2.9 Autorizar o eegistro e xe-
pediçáo de certidão provisória para o
exercício da profissão, válida por cen-
to e oitenta dias, aos seguintes eco-
nomistas:

N.9 1-72 - Eliomar José Carraro
- CRP-858.

N. 2-72 - Arthur Vilela de Azeve-
do - CRP-859.

PARTIDOS POCITICOS
Lei Orgânica

• (ALTERAÇÃO)

Lei e 5.697 - de 27-8-1971

DIVÜLGAÇÃO N9 1.171

PREÇOt Cr$ 0.50

A VIINDAr •

, Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodriguez Aloes,

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo- Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília

• Na sede do

•



AVISO AS REPARTIÇõE5
•PÚBLICAS -

O Departamento de Imprensa
Nacibnal avisa as Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pio-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa á partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva. 	 -

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, à Delegacia Regional
da Emprèsa Brasileira de Correios -
e Telégrafos. em Brasília.
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N.9 11-72 - Raymundo Rezende
Bello - CRP-860.

N.9 11A-72 - Teresio Porto Vir-
Mond Filho - CRP-861.

N9 12-72 - Saulo Sergio Chermont
de Lima - CRP-862.

N.° 13-72 - Luiz Henrique dos
Santos Filho - CRP-863.

N.Y 15-72 - Walcilete Ponteks Mal-
ta - CRP-864.

N.9 16-72 - Sergio 3ernes	 CRP-
365.

ale? 18-72 - Sidney Moreira - CRP-
861i.

N. 19-72 - Joel de Faria Braga
- CRP-867.

N.e 20-72 - Waldemir José Clive
CRP-868.

N.9 21-72 - Amaury de Andeade -
CRP-869

N.9 23-72 - Renato Carlos de An-
drade Stelling - CRP-870.

14,9 24-72 - José Leme da Silva Ne-
to - CRP-871.

N.9 27-72 - Nacim Chaul Cascum
- CRP-872,

N.9 28-72 - Sylvio Merhy de Car-
valho - CRP-873.

N.9 29-72	 Claudio Fernando da
Cunha Noronha - CRP-874.

S.° 30-72 - Carlos Alberto Nunes
Sampaio - CRP-875. 	 • -

S9 31-72 - Roberto Grile Guerra -
C1P-876.

N.9 36-72 - Marco Antonio radeu
Alves Pereira• - CRP-877.

N9 37-72 - Wanderley de Albu-
querque Barroso - CRP-878.

N.9 38-72 - José Costa Russo -
CRP-879.

N. 39-72 - José Carlos Chapuz
Mediei	 CRP-880.

N. 41-72 - .Manoel Monteirb Dias
Filho - CRP-881.

1+1 ') 43-72 - Carlos Alberto dos San-
tos - CRP-882.

N.e 44-72 - Maria Ester 'de Leu-
rents Alves - CRP-883.

N.e 47-72 - Geraldo Arruda Guer-
reio - CRP-884.

49-72 - Carmen de Jesus Gar-
cia.- CRP-885

° 50-72 - Sheila Monteiro Pen-
ne cie Araujo Lima - CRP-880.

N.° 51-72 - Eduardo Carlos Gon-
çalves Silva e- CRP-887.

N,9 52-72 - Luiz Antonio limões
Qui:lutes - CRP-888.

N. 53-72 - José Carlos Martins
Filho - CRP-889.

N. 55-72 - Marcos Vargas da Cos-
ts	 CRP-890.

N.e 56-72 - Ronaldo Cesar Gomes
de Azevedo - CRP-891

N. 57-72 - Gustavo Pinto Mar-
tins - CRP-892..

N.9 56-72 - Braulio Rabelo Mes-
quita - CRP-1393.,

N.e 59-72 - Carlos Roberto de Al-
meitia Cesar - CRP-894.

N.9 60-72 - Flaviano Paulo Corrêa
Sobrinho - CRP-895.

N.9 61-72 - Paulo Moreira da Ro-
cha - CRP-896.

N.9 62-72 - Jayme Celestino Mo-
reira de Fontes Rocha, - CRP-897.

N:# 63-72 - Sonha Fonseca de 011-
veirr - cRP-898.

N.9 67-72 - Antonio Carlos Alves
Rocha -.CRP-899.

N.e 68-72 - Ronaldo Ceeio Scher-
man - CRP-900.

72-e2 - Fernando Pereira d's San-
tos -- CRP-901.

77-72 - Francieco Soares Loureiro
CRP-902.

N9 78-72 - Luiz Paulo Ferreira
Neves - CRP-903.

Art. 3.9 Autorizar o Registro e ex-
pedição de Alvará das seguintes
firmas:

N e 9-72 - DARCON S. A. - Ar-
quitetuea, Engenharia, plánejamento,
Comércio e Indústria 	 RF-381.

N.9 10-72 - 'PLANCON Ltda.
Planejamento Econômico, Auditoria e
Contabilidade - RF-382, -

N.9 69-72 - STUDIA - Cia. de
Estudos e Particinacões Industriais e
Comerciais - RF-259.

Sala ras Sessões, 14 de janeiro de
1972. - Reynaldo de Souza Gonça/-
ves, Presidente.

RESOLUÇÃO JI-CRTA 1 REGIÃO'
N° 14-72

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da P/ Região (Distrito Federal,
Estados de Goiás, Acre e Território
de Rondônia), designada pela Porta-
ria n° 3.205, de 22 de junho de 1971,
do Senhor Ministro do Trabalho e
Previdência Social, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n° 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto n°
61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:
- Art. 1° Conceder registro provisório,

pelo prazo de 2 (dois) anos, nos ter-
mos do artigo 3°, letra "a", da Lei
número 4.769, de 9 de setembro de
1965, aos bacharéis em Administra-
ção:

1. Maria Margarida Nogueira Ara-
gão - CRTA 12 Região RP-117

2. Juarez Machado - CRTA 1°
Região RP-118 •
' Art. 2° Atribuir número de regis-
tro no CRTA da 1' Região, nos ter-
mos do artigo 3°, letra "c", da Lei
número 4.769, de 9 de setembro de
1965, ao profissional:

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N° 19; DE 1° DE
MARÇO .DE 1972

.	 .
O Superintendente. da 'Superinten-

dência de Seguros Privados -
SUSEP, usando da competência dele-
gada pela _Portaria n° 55, de 9 de
fevereiro de 1971, do Ministro de
Estado da Indústria e do Comércio,
tendo em vista o disposto na Reso-
lução w 7, de 16 de fevereiro de
1967. do Conselho Nacional de Se-
guros Privados, e o que consta do
Processo SUSEP-3,395-71, resolve:

Aprovar as elterações introduzidas
no Estatuto da São Paulo Com-
panhia Nacional de Seguros, com
sede na cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, dentre as quais a
relativa, ao aumento de seu Capital
Social,- de Cr$ 6.000.000,00 (seis mi-
lhões de .cruzeiros) para 	
Cr$ 10.200.000,00	 (dez milhões e
duzentos mil cruzeiros), 	 mediante

1. José Fellx da Silva -
Região, n° 271

Art. 30 Esta Resolução entrará em
vigor na data da sua publicação.

Brasília, 10 de março de 1972. -
Fenelon - Moreira, Presidente. -
Francisco de Paula Pessoa, Conselhei-
ro-- Eduardo Gurgel do Amaral
Valente, Conselheiro.
RESOLUÇÃO JI-CRTA 1 REGIÃO

N° 15-72	
te•

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 10 Região (Distrito Federal,
Estados de Goiás, Acre e Território
de Rondônia), designada pela Porta-
ria n° 3.205 de 22 de junho de 1971,
do Senhor Ministro do Trabalho e
Previdência Social, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas. pela
Lei n° 4.769, de 9 de setembro de
1965. regulamentada pelo Decreto n°
61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:
. Art. 1° Concluir favoravelmente à

concessão de Registro, nos termos do
artigo 3°, letra "c" da Lei n° 4.769,
de 9 de setembro cie 1965, a:

1. Cleomar Cavalcanti Barros Dan-
tas

Art. 29 Esta Resolução entrará em
vigor na data da sua publicação.

Brasília, 13 de março. de 1972. -
Fenelon Moreira, Presidente. - Fran-
cisco de Paula Pessoa, Conselheiro.
- Eduardo Gurgel do Amaral Valen-
ie, Conselheiro.

aproveitamento de reservas e fundos
disponíveis, conforme 'deliberação de
seus acionistas em Assembléia Geral
aletraordinária realizada em 25 de
março de 1971, obeervadas as seguin-
tes condições:
I - Alterar a, redação do art. 2°,

como segue: "A Companhia tem por
objeto a exploração das operações
de seguros e resseguros dos Ramos
Elementares, corno definidas na
legislação em vigor'';

-II - Inserir:
a) no art. 3° a palavra "ordiná-

rias", onde couber;
b) no Estatuto Social um artigo

com a seguinte redação: "O exer-
cício financeiro compreenderá o pe-
ríodo de 1° de janeiro a 31 de dezem-
bro de cada ano".•

III - Reformular o parágrafo
único do . artigo 17, fixando a distri-
buição do excedente, a fim de evitar
"saldo à disposição da Assembléia".

As exigências acima consignadas
deverão ser aprovadas em Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se
até 90 - (noventa) dias, contados a
partir da publicação desta Portaria.
- Décio Vieira Veiga

CG.C. 1,79 00.885.027
"SÃO PAULO" COMPANHIA

. NACIONAL DE SEGUROS
Ata da Assembléia ,,Geral Extraordi-

nária realizada em 25 de março de
1971.
Aos 25 dias do mês de março de

1971,. às 16 (dezesseis) horas, reuni-
ram-se em primeira convocação, para
uma Assembléia . Geial Extraordiná-
ria, em sua Sede Social à Rua 15 de
Novembro, n9 324, 39 andar, Mio-
restas de "São Paulo' Companhia Na-
cional ne Seguros, que representam
4.061.089 ações do total de 6.000,000
de ações ordinárias em que se divide
o seu capital, conforme se verifica
no livro de presença de Acionistas.
comprovado o comparecimento de
Acionistas em número legal, foi aber-
ta a Assembléia pelo Dr. Marcos Ri-
beiro do Valle - Diretor Vice-Pre-
sidente, no impedimento do Diretor
Presidente da Companhia, que soli-
citou aos Acionistas presentes esc°-

lherara, nos termos dos Estatutos So-
ciais, quem deveria presidir a As-
sembléia; permitindo-se sugerir o no-
me do Dr. Francisco de Paula Vicen-
te de Azevedo,-.indicação essa que foi
acolhida por unanimidade dos presen-
tes, que o aclamaram presidente da
Assembléia. Assumindo a direção dos
trabalhos, o Sr. Presidente agrade-
ceu a escolha de seu nome e, a se.
guir convidou a mim, Dr. José Cáse
sio de Macedo Soares Jr., pua Se

-cretário da Assembléia.) Assim cons-
tituída a mesa, declarau o Senhor
Presidente acha-se regularmente ins-
talada a Assembléia Geral Extraor-
dinária convocada pelo edital , de con-
vocação publicado no Diário Oficial
do Estado de São Paulo _ e jornal
Diário do Comércio e Indústria nos
dias 17, 18 e 19 de fevereiro de 1971,
respectivamente, do seguinte teor:
Convocação e aviso - I -- Ficam.
convocados os Senhores Acionistas da
"São Paulo" Companhia Nacional de
Seguros, para se reunirem em As-
sembléia Geral Orclinria e em se-
guida _ na Assembléia Geral Extraor-
dinária, a se realizarem no- dia 25 de
março de 1971, às 15 e 16 horas, res-
pectivamente, na Sede Social à R. 15
de Novembro, 324 - 39 andar, nesta
Capital, a fim de deliberarem sobre
a seguinte: a) Leitura do Relatório
da Diretoria, discussão e votação do
Balanço Geral, Conta de Lucros e
Perdas e Parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao exercício findo a 31 de
dezembro de 1970; b) Eleição dos
membros do Conselho Consultivo e
Superior de Administração; -c)- Eleição
dos membros do Conselho Fiscal e res-
pectivos Suplentes, para o novo exere
cicio e . fixação das respectivas remu-
nerações; d) Outros assuntos de in-
teresse social. II - Acham-se à dis-
posiçao dos Senhores Acionistas, na
Sede Social, os documentos a que se
refere o artigo 99 do Decreto-lei nú-
mero 2.627 de 26 de setembro de 1940
- Assembléia. Extraordinária - a)
Aumento, do Capital; b) Alteração
parcial dos Estatutos Sociais; c) -
Outros assuntos de interesse soCial.
São Paulo, 18 de fevereiro de 1971.
A Diretoria. Terminada a leitura do
Eeitel de cens/reação, o Sr. Presiden-
te deelaeou que, tendo sido observa-
das todas as formalidades legais e
estatutárias, encontrava-se esta As-
sembléia, apta para deliberar sobre a
Orcem. do Dia, pelo que submetia à
consideração dos Srs. Acionistas. a.
Proposta da -Diretoria metia à con-
sideração dos Srs. Acionistas a Pro-
posta eia Diretoria datada de 12 do
corrente, bem coma o respectivo Pa-

, recer do Conselho Fiscal, a seguir
transcritos e que foram lidos por
mim para conhecimento das presen-
tes. "Proposta da Diretoria" - Se-
nhores Acionistas: as reservas livres
da Companhia atingiram a 31 de de-
zembro de. 1970 - Cr$ 6.280.301,49.
Com o aumento, resultado dos lucros
deste exercício mencionadae reservas
alcançarão Cr$ 6.902.065,08. Ser in-
dispensável a atualização do nosso
capital a fim de dar cumprimento às
disposições legais e também para que
os atuais acionistas recebam, em
ações novas, uma parte das reservas
acumuladas. Nesse sentido', vimos
propor aos Srs. Acionistas um au-
mento de nosso capital, hoje de ....
Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de
cruzeiros), para Cre 10.200.000,00
(dez milhões e duzentos mil cruzei-
ros) com o aproveitamento das re---"
servas, havendo, assim, um aumente
de 70% do capital atual, restando ain-
da reservas não distribuídas, num
montante de Cr$ 2.702.065,08 (dois
milhões, setecentos e doia mil e ses-
senta e cinco cruzeiros e oito centa-
vos). Sugerimos que, para perfazer
tal aumento fosse utilizada a im-
portância de Cr$ 905.549,35 que fi-
gura em nossos livros sob -a rubrice
de Fundo de Reserva Especial e mais
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a importância de Cr$ 3.294.450,65, que
figura em nossos livros sob a rubrica
de Reserva de Correção Monetária de
Imóveis. Outrossim, o desenvolvi.
mento dos negócios da Companhia, a
par das novas peispectivas abertas no
Ramo do Seguro, leva-nos a propor
a criação de mais um cargo na Di-
reto_ia - Diretor de Venda - com o

•objetivo de dinamizar a venda ates
Seguros em geral. Em cooperação ao
Diretor Gerente, o Diretor de Ven-
das cuidaria principalmente da pro-
dução de Seguros em todas as suas'
modalidades, visando o cumprimento
dos alvos fixados nos orçamentos
piogramas estabelecidos para cada
setor. Como resultado dessa propos-
tas e tendo em vista à sua implica-
ção na modificação de vários artigos
dos Estatutos Sociais, permitimo-nos
transcrever abaixo em sua íntegra, os
Estatutos que vigorará a pedir desta
data se merecerem a aprovação e o
beneplácito dos Senhores Acionistas.

ESTATUTOS sociais
Denominação, Sede e Prazo

Alt. 1 9 "São Paulo". Companhia
Nacional de Seguros é uma socieda-
de anônima, fundada em 25 de ja-
neiro de 1920, com sede na cidade de
São Paulo - Estado cie São Paulo e
Sucursais em pontoe do Pais deter-
minados pela Diretoria, sendo nine-
tado seu prazo de duração.

Objeto	 •
Art. 29 O objeo da Companhia é

a realização de seguros de coisas, pes-
soas, bens, responsabilidades, obriga-
ções, direitos e garantias.

Capital
Art. 30 O Capital Social é de

Cr$ 10.200.000,00, dividido em ....
10.200.0e0 de ações nominativas do
valor nominal de Cr$ 1,00 cada uma.

•§ 1° Cada ação dá direito a uin
voto.

Diretoria

Art. 40 A Companhia será admi-
nistrada por uma Diretoria com-,
posta de seis membros, com mancar°
de seis anos, podendo ser reeeelos,
sendo um Diretor-Presidente, um
Diretor Vice;Presidente, um Diretor
Superintendente, um Diretor-Geien-
te, um Diretor-Secretário e um Di-
rtor de Vendas, cargos • esses
preenchidos por determinaçãe da
própria Assembléia que os- eleger.

Art. 50 A Diretoria e investida de
plenos poderes para em conjunto.
determinar a norma geral de tocas
as operações sociais; aprovar pleno;
de seguros, de publicidade, de pro-
gramação financeira e econômica,
fixar o número, ordenados e grata
fleações de funcionários, bem como
adquirir e alienar bens ' móveis e
imóveis, contrair obrigações, transi-
gir e renunciar direitos.

Parágrafo único.' Para alienar
'imóveis e contrair obrigações, serão
necessárias assinaturas de dois Di-
retores.

Art. 6° O Presidente, em sua
falta e impedimento, será subeti-
tuldo pelo Vice-Presidente; a vaga
de qualquer um dcs Diretores será
suprida por designação feita peles
'demais até o	 pronunciamento da
Assembléia Geral.

Art. 70 Ao Presidente compete:
1) Convocar e Presidir ai; reuniões

da Diretoria, cabendo-lhe o voto de
qualidade nos casos de empate;

2) Prover, com anuência dos ou-
'tros diretores, os cargos da Diretoria
que se vagarem, ou cujos titulares
estejam impedidos de exercê-los.

' § 1" Ao Diretor Vice-Presidente
compete:

1) Substituir o Presidente	 nas
suas faltas e impedimentos.

2) A supervisão dos planos contá-
beis e econômico-financeiros;

3) A supervisão dos pianos de
Assistência Médico-Social aos' fun-
cionários.

§ 2" Ao Diretor Superintendente,
de. acordo com as prescrições técni-
cas e, as Instruções expedidas pela
Diretoria, cabe a direção geral dos
negócios e operações da Companhia,
sua representação em juizo ou . fora
dele e em todas as relações com tet
ceiros, bem como nomear -e demitir
funcionários.

§ 30 Ao	 Diretor-Gerente com-
pete:

1) Auxiliar, . o Diretor Superinten-
dente na administração da Cem-
panhia, substituindo-c em seus . im-
pedimentos;

2) Supervisionar a cordenação e
divulgação publicitária.

3) Promover a Empresa em geral,
incentivando-a • na angariação, ma-
nutenção e ampliação de seguroe.

§ 4° Ao Diretor Secretário com-
petira a execução das missões que
lhe forem confiadas.'coadjuvando os
demais Diretores nos contatos e Re-
lações Públicas.

'5° Ao Diretor de Vendas, além
de cooperar com o Diretor Gerente
no desempenho de suas funções
compete:

1) A organização dos métodos de
vendas da Companhia;

2) A dinamização da	 venda e
colocação de seguros, dentro	 das
metas orçamentárias da Empresa; e
• 3) Opinar	 sobre	 propaganda.
publicidade e outros	 assuntas de
interesse social,	 que lhe	 forem
submetidos.	 -

§ 6" A representação da Com-
panhia, perante as Repartições Fis-
calizadoras de suas operações, caberá
a qualquer um dos Diretores.

Art. 80 Perderá o cargo, o Diretor
que não comparecer à Sociedade ou
faltar às reuniões por três • meses
consecutivos, sem justa causa; que
cair em estado de incapacidade fa-
lência ou insolvência ou se tornar.

Art. 11. Anualmente será eleito o
Conselho Fiscal. composto . de ires
membros efetivos e três sujeentes,

•de nacionalidade brasileira, reseiene
te no Pais, com atribuições, peoeree
e responsabilidades definidas na
lei.

§ 1° O Conselho Fiscal cerá a
remuneração que for fixade na
Assembléia Geral Ordinária que o
eleger.

Art. 12. - Na	 Assembléia Gerar
Ordinária será eleito anualmente - o
Conselho Consultivo, 	 composto de
até cinco membros, 	 acionistas ou
não, para, ldando necessário e a
critério da Diretoria, esclarecê-la
nas deliberações sobre assuntos de
relevante importância.

§ 1° Será abonada a cada um cies
membros do Conselho Consultivo a
Importância de uni salário annum
por sessão a que comparecer.

Art. 13. Também na Asseenoléia
Geral Ordinária serão anualmente
eleitos até seis membros - da mais
alta 'projeção no meios econômecos
financeiros e sociais do. Pais - para
constituírem o Conselho Superior de
Administração, com a finalidade Ce
cooperar com a Empresa na expan-

são dos negócios sedais, em seus
objetivos e finalidades, percebendo
cada um, três salários-mínimos vi-
gentes na Capital do Estado de São
Paulo por sessão.

Das Assembléias Gerais

Art. 14. As Assembléias. Gerais
Ordinárias reunir-se-ao no primeira
trimestre de cada ano social.

Art. 15. Após a instalação da
Assembléia Geral pelo Presidente da
Companhia ou seu substituto a
Assembléia aclamará para Secretário
um dos acionistas presentes.

Art. 60 Só serão admitidos a vo-
tar os acionistas cujas ações tenham
sido transferidas pelo menos trinta
dias antes da Reunião da Assembléia
Geral.	 •

•• Da Distribuição de Lucros
e Constituição de Reservas

Art. 17.. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente serão distri-
buídos pela seguinte forma:

a) 5% para constituição do Fun-
do de Reserva Legal, destinado a
garantir a integridade do capitai e
criado pelo . artigo 130 do Decrieo -iel
n° 2.627.

b) o necessário para distribuição
de dividendos;

c) 15% para distribuir entre os
Diretores, unia vez atribuido aos
acionistas o dividendo minimo de
6%, sobre o capital realizado,

§ 1° O excedente, 'se houver, será
distribuído pela Assembléia Uerla
Ordinária.

São essas Senhores Acionistas, as
propostas que temos a honra de
apresentar-lhes, pedindo e esper .:ili-
do a sua aprovação. São Paulo. 12
de março de 1971. - Décio k'eriaz
Novaes, Diretor-Presidente. - Mar-
cos Ribeiro do Valle, Diretor Ve.:e-
Presidente. - Firmino Antonio
Whitaker, Diretor Superintendente.
- Firmino Antonio Whitaker Júnior,
Diretor Gerente. - Jorge Alves
Lima Filho, Diretor Secretário.
Parecer do Conselho Fiscal, - 03
abaixo assinados, membros do Con- '
Selho Fiscal da	 "Silo	 Paul',' -
Companhia Nacional de Se.guros,
tomando conhecimento da proposta
da Diretoria, para reforma earcial
dos Estatutos Sociais: a) Com a
criação de mais um cargo da Dire-
toria; b) Com	 a	 ratificaçae
iniciativa da Diretoria, convilando
altos . representantes dos meios em-
presariais e financeiros cio Eseido,
para integrarem o Conselho Superior
de Administração; e c) Pari) o
aumento do Capital Social, sem
qualquer ônus para os seus Anem-
ias, de Cr$ 6.000.000, para 	
Cr$ 10.200.000,00, mediante o epro-
veitamento de reservas livres eon-
signadas em nosso* Balanço - sáo
de parecer que dera merecer a apro-
vação da Assembléia, por consuitar o
interesse da Sociedade. São Paulo,
16 de março de 1971. — Chrzst,ano
Altenjelder Silva. - Roberto Alves
de Lima e Fernando Prestes Neto;
Concluindo a leitura dos textos refe-
ridos foram postos em debate e em
votação a proposta da Diretoria em
sua integra e o parecer do Conselho
Fiscal, tendo sido aprovados por
unanimidade.' Em seguida pece a
palavra o Acionista Sr. Marcelo Pe-
reira Ferraz para propor que fosse
eleito para o cargo de Direto: de
Vendas o nome do Sr. Weenir
rolstoi Bosco, que já vem prestando
há tempos sua' inestimável colabo-
ração ao progresso da Companhia, ,
com um mandato a vencer-se junto.
com os demais Diretores. Submetida
a proposta em discussão e em segui-
da à votação, foi a mesma aprovada
por unanimidade. Usando da pala-
vra o Presidente da Assembléia,
propôs aos Acionistas e aceito por
unanimidade para que fosse con-
signada em Ata um voto de pesar
pelo falecimento de Da. Evangelina
Ferraz Novaes, progenitora do nosso

Atende-se

tnelegivel, nos termos da legleerkeo
em vigor.
Caução e Remuneração dos Diretores

Art. 9° O Diretor Superinteeden-
te é obrigado a garantir sua gestão
com a caução de trezentas ações, e
os outros Diretores com cento e cin-
qüenta ações,- cada um.

Art. 10. A remuneração mensal
de cada um dos Diretores sera de
cinqüenta vezes o salário-trenimo
vigente na Capital do Estado de Sá.
Paulo, cabendo aos Diretores Su-
perintendente e Gerente uma verba,
de representação mensal no valor
correspondente a vinte e quinze ve-
zes o mesmo salário-mínimo, res-
pectivamente.

Dos Conselhos

SISTEMA
FINANCEIRO
DA HABITAÇÃO

DECRETO No 63.182 — DE 274-68

Divulgação a* 1.069

PREÇOS MI4 0,30

a pedidos pelo Serviço de Reembaso Pontal

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves ng 1.
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Em Brasília

Na sede do D.I.N,

VENDA



1130.Segunda-fera 27 DIÁRIO OFICIAL. (Seção I - Parte II)

MINISTÉRIO • .

DAS COMUNICAÇÕES

EMPRÉSA BRASILEIRA
• DE TELECOMUNICAÇÕES

' PORTARIA N.° 96-72 DE 17 DE
MARÇO DE 1972

O Presidente em exercício da Em-
presa Brasileira de Telecomunicações

EIVIBRATEL, usando da atribui-
ção que lhe confere ci artigo 28, item
VI, dos seus'aEstatutos e -tendo . em

-vista o disposto nos artigos 11. e 1
do Decreto-lei n.° 200, de 25 de few
reiro de 1967, resolve:

Atribuir ao Chefe da Divisão ri
nanceira, Aldo Gonçalves França,
'qualidade de ordenante de despes
para o fim especial de 'assinar'ch i
ques emitidos pela Empresa nas Sal
tas e impedimentos do Superinteii
dente de Economia e Finanças, Si
raphim Ferreira da Silva. - Jos
Maria Couto de.,Oliveira.

TÊRMOS DE CONTRATO

Diretor Dr. Décio Ferraz Novaes ea
também lembra aos presentes ci . te
esta Assembléia é a-primeira em que
deixa de tomar partes o nosso dtgrils-
-eimo ex-Diretor Presidente, Dr.' Jcsé

- Maria Whitaker, cuja memória é
aqui respeitosaneente reverenciada
-por todos os presentes.- Em nome do
mesmo agradece Dr. Firmino An-
tonio Whitaker, Diretor Superinten-
dente. Esgotada a Ordem do Dai,
o Sr. Presidente da Assembléia ofee

- receu a palavra a quem mais quises-
se tratar de outros assuntoe de inte-

•'resse da Companhia. Com° ninguain
se manifestasse, foram' dados por
encerrados os trabalhos da Assem-
bléia, tendo o • Senhor Presidente

'agradecido o comparecimento clãs
Acionistas e autorizado que se 1a-

FUNDAÇÃO INSTITUTO -
BRAVLEIRO DE GEOGRAFIA

- E ESTATISTICA

RELAÇÃO CG-14, DE •17 DE
. MARÇO DE . 1972 -•

Portarias:
1 - QPEX n° .123, " de 10 de março

de' 1972. Concede aposentadoria, de
acordo com os artigos. 101, iteni 111,
parágrafo unicoa e 102, item t, alínea
"a", da Constituição Federal (E.C.
n° 1), a Otilia Brasil, no -mit'o
classe A, nível 19, da série de classes
de Documentarista, que ocuaa,_ na
Parte permanente do Quadro ae Pes-
soal,' em extinção, do antigo -Come-

' lho Nacional' de Geografia, Com pro-
vento correspondente ao valor da
vencimento do "nível 19, mais a gra-
tificação adicional por tempo de ser-

-. viço calculada na base de 30% (trin-
ta por cento) sobre o valor- ao. men-
cionado nível.

2 - QPEX n° 124S de 10 le
de 1972. Aposenta, de acordo c ern os
artigos 101, item I, e 102, item I, alí-
nea -i.)" da Constituição Federal (E.C.
no 7), combinados com o artigo 178,

s item III, da Lei n° 1.711„le 20 de
, outubro de 1952, Antônio 1,1.3b ia dr

Freitas, no cargo da classe 13,. nível
's 12, da série de classes de Agente de

Estatística, cale ocupa na Parte Per-
manente do Quadro de Passeai, em
,extinção, das Inspetorias Regionais do
antigo Conselho Nacional de Estatís-
tica (DELEST-BA), com provento
correspondente do valor do vencimen-
to do nível 12, mais a gratificação adi-
cional 'por tempo de serviço calcula-
da na base de 30% (trinta por cen-
to) sobre 'p valor' do mencionado
nível.	 •	 _

3 - QPEX 128, de 17 ale março
de 1972. Concede aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, item ni;
e-102, item I, alínea "a", da Consti-
tuição Federal (E.C. n° 1), combina-
dos com o artigo 176, item II, da Lei

•is° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
• Almir Stampa, no cargo da classe
B, nível 10, da série de-elassesale*Aue
xiliar de Estatístico, que ocupa na
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal, em extinção; da Administração

• ' Central da antigo Conselho Nacional
de Estatística, com provento corres-
pondente ao cargo que ocupa,' mais a
diferença para o nível 14, chupe Et, da

-, série de classes de Oficial . de Admi-
nistração, por estar amparado pelo

• .1 1° do artigo 145 da Lei n°3,780, de
12 de -julho de 1960, e a gratificação
adicional por tempo • de serviço

. calculada na base de 30% (trinta por.
cento) sobre o valor do nível 10, na
forma do artigo 5°, 1 1°, do Decreto
no . 31.922,de 15 de dezembro de 1952.

4 - QPEX n° 129, de- 17 de março
te 1972. Torna sem efeito a Portaria

vrasse a presente Ata e, depois de
lida e achada correta foi subscrita
por todos os presentes. São Paulo,
25 de março de 1971. - Francisco
de Paula Vicente de Azevedo. -
José Cdssio de Macedo Soares Jr.
Marcos Ribeiro do Valle. - Décio
Vieira Palma: - Firmino Antonio
Whitaker. - Roberto Alves de Lima.
Roberto Moreira Lima, per si e re-
presentados. - Jorge Alves de Lima
Filho. - Sta. Cecília S.A. - Agri-
cultura e Comércio. - Theotônto
Teixeira Assumpção. - Luiz Dias
Ferreira. - &Uni' clé Barros Soaza.
- Firmino Antonio Whitaker Jr. --
Wel/mit Tc/stoi Boàco. - Antonio
Sobral - Jr., por si e representados.
,- Antonio Marchetti.
(N° 11.667	 20-3-72 - Cr$ 287,00)

n° 516,, de 4 * de julho de 1962, publi-
cada no Diário Oficial n° 13, de 24
de julho de 1962, que transferiu a pe-
dido Maria. da Glória Laperriere Cos-
ta; Escriturária, nível 8-A, do Quadro
de Pessoal das Inspetorias ttegtonais
do antigo Conselho Nacionarde Esta-
tística, para o Quadro de Pessoal, ora
em extinção, da Administração Cen-
tral-do referido Conselho, em virtude
de seu reenquadramento como Escri-
turária, nível 10-B, do primeiro Quaa
dro, com fundamento no Decreto má-
mero 52.265, de 16 de-julho de 1963.

5 - QPEX n° 130, de 17 de março
de 1972. Torna sem efeito a Porta-
ria n° 272, de 20 de março' de 2961,
publicada no Diário Oficial n° 18, de
7 de abril de 1961, que transferiu a
pedido Maria Luzia de Miranda Rui-
vo - . Escriturária, classe E, do Qua-
dro II (Parte Permanente) das Ins-
petorias- -Regionais do antigo Conse-
lho Nacional de Estatística, - para o
então Quadro I (Parte Permanente)
do 'referido Conselho, em virtude de
seu reenquadramento como Escriturá-
ria nível 10eI3 do Quadro de Pessoal,
ora em extinção, das Inspetorias Re-
gionais, com fundamento no Decreto
ne 52.265; de 16 de julho de i963.

6 .- QPEX -n° 131, de 17 de março
de 1972. Torna sem efeito a ninaria
QPEX n° 598, de 3 de novemtro de
1971, publicada no Diário Oficial de
12 de -novembro de 1971, que dispen-
sou João Batista de Farias Agente
de Estatística, classe A, nível 10, da
Parte Permanente alo Quadro de Pes-
soal, em extinção, das- Inspetorias Re-
gionais do antigo Conselho Nacional
de Estatística da função gratifica-
da de Chefe dá Agencia de Estatísti-
ca de Macau, símbolo 13-F, do mes-
mo Quadro, no Estado do Rio Gran-
de do Norte.

7 - QPEX no 132, de 17 'de março
de- 1972. Dispensa, de acordo com o
artigo 77 da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Antônio Guilherme Ro-
drigues - Agente de Estatística, clas-
se .A, nível 10, da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal, em extinção,
das Inspetorias • Regionais do antigo
Conselho Nacional de Estatística -
da função" gratificada de Chefe da
Agência de Estatística (Rio Espera),
símbolo -15-F, do mesmo Quadro, no
Estado de Minas Gerais.	 •

8 - "QPEX n° 133, de 17 de março
de 1972. Exonera, a partir de 12 de
março de 1971, de acôrdo com o ar
tigo 75, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, João da Costa Sampaio
- ocupante do cargo de Estatístico,
classe Banível 71, do Quadro de Pes-
soal, em extinção, das Inspetorias Re-
gionais do antigo Conselho Nacional
de Estatística - do cargo em comis-
são de Chefe do Serviço de Estatísti-
ca do ,Interior - DELEST-MG, sím-
bolo' 9-C, do mesmo - Quadro, por ha-
vei assumido, naquelr dataa cargo de
confiança no ‘Quadro Geral de Fez-

soai da Fundação IBGE, para o qual
foi designado pela Portaria QGP nú-
mero 25, de 8 de março de 1971.

9 - QPEX n° 134, de 17 de março
de 1972. Dispensa, a partir de' 17 de
agosto de 1971, de acordo com o ar-
tigo 77, da Lei n°, 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952, Maria Joeé Lima Frei-
re - ocupante do cargo de Oficial de
Administração, classe A, nível 12, do
Quadro de Pessoal, em extinção, da
Administração Central do antigo Con-
selho Nacional de Estatística -- da
função gratificada de Secretária do
Diretor do Laboratório de Estatística,
símbolo 11-F, do mesmo Quadro, por
haver assumido, naquela data cargo
de confianças no Quadro Geral de
Pessoal da Fundação IBGE, para o

MINISTÉRIO
DA

- AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
GE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARIA

Termo de Convênio que entre 3i cele-
bram o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária .e
Fundação Norte Fluminense- de
Desenvolvimento Regional, para a
prestação de assistência técnica a
produtores e criadores.

Aos . 30 dias do mês • de dezembro
do ano de 1971, o Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária,
Autarquia vinculada ao Ministério
da • Agricultura, doravante apenas
mencionada INCRA/MA, neste ato
representado por seu Presidente Dr.
José Francisco de Moura Cavalcanta
no uso das atribuições que lhe con-
fere oa Regulamento Geral da Au-
tarquia e a Fundação Norte
nense de Desenvolvimento Regional,
doravante denominada FUNDENOR,
representado por seu Presidente
Sr. Rubens- 'Áreas Venâncio; na for-
ma estatutária, resolveram assinar o
presente Convênio, de acordo e:0m a
legislação ' vigente, obedecidos os
princípios do Estatuto da ' Terra e
mediante as, seguintes cláusulas:

Cláusula Priviwira - Objetiva ó
presente Convênio a prestação de
serviços de assistência técnica per-
manente aos produtores • e criadores
do Norte Fluitinense,através dos
recursos físicos e humanos 	 da ....
FUNDENOR. •

Cláusula Segunda - O presente
Convênio terá a duração de 3 (três)
anos, podendo ser renovado a critério
das partes.

Cláusula Terceira - Para cumpri-
mento do disposto na Cláusula Pri-
merias o INCRA/MA, colocará t
posição 'da FUNDENOR, • a impor-
tância do Cr$ 2.400.000,00 (dois mi-
'leões e quatrocentos mil cruzeiros).

Março de 1972

qual foi designada pela Portaria .
QGP n° 151, de 12 de agosto de 197

10 - QPEX n° 135, de 17 de mar
de 1972. Dispensa, a partir de 10 1
agosto de 1970, de acordo com o a
tigo 77, da Lei n° 1.711, de 28 de o
tubro de 1952, Dante Pinto' da Cr
-- ocupante do cargo .de Estatistic
classe A,. nível 20, do Quadro de Pe
soai, em extinção, da Adininistraçi
Central, do antigo Conselho Nacion
de Estatística - do desempenho'd
encargoà inerentes à função gratific
da de Chefe da Seção de Cadastro
Fiscalização, símbolo 3-F, do mesa
Quadro, por haver assumido, naque
data-, cargo de 'confiança no Quad
Geral de Pessoal da Fundação MG
para o qual foi designado pela Port
ria QGP n°17, -de 7 de agosto de 191

Cidusula Quarta - Os recum
acima mencionados serão liberado
em 3 (três) parcelas anuais de ...
Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil 'Cru
zeiros) cada urna, a contar da dal
da assinatura do Convênio.

Clduaiaa Quinta	 Os recursos
INCRA/MA, para atender ao prl
sente Convênio, no seu primeiro an
correrão à conta do Projeto 	
02.6.10.1.04.00 -. Coordenação d
Politica de Desenvolvimento 'e E;
tensão Rural, Elemento de Despec
4120 - Serviço em Regime de Pre
gramaçã.o Especial, do Orçamente
Programa de 1971.•

1° Nos segundo e terceiro ene
os recursos serão especialmente
servados em Projeto Especial cOre
tante do Orçamento-Programa Cee
respondente.	 , •

• 2° O material permanent
adquirido com os recursos do 	
INCRA/24A , pertencerá a 'este eirgj
e será arrolado no acervo da Coorde
nadoria Regional do Leste Mer
dional, CR-07. Findo o prazo d
Convênio o material poderá coe
tinuar com a convenente , medlant
Comodato'.

Cláusula Sexta - A-FUNDENO:
se compromete a: 	 \

a) proceder à identificação e inef
dência pragas e doenças, determi
nando meios de combate e orientand
o cultivo;

b) ainstalações de -campos experl
mentais e de demonstração, ne
municípios que compõem a Regia<

c) promover cursos de capsetl
çáo e treinamento, para • pessoal d
nível superior, médio e auxiliar;

ci) realizar estudos de Mercado
Comercialização dos produtos agre
pecuários, controlando e avaliando c
custos; .
\ C) efetuar levantamentos de da
dos para a avaliação da proauça
agropecuária da Região; e

f) fornecer às cooperativas ele
mentos que possibilitem elevar a ren
tabilidade do produtor, através d
assessoramento direto;

-	 MINISTÉRIO
'DO PLANEJAM E,NTOI E
COORDENAÇÃO ÓERAL,

-
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Ig) análise de solo das 31. .500 pro-
priedades da Região;

h) efetuar o levantamento sani-
tário, ginecológico, andrologico e da
mamite bovina do rebanho;

1) realizar o diagnóstico anatomo-
patológico, bacteriológico, virológica
e parasitológico das doenças que
acometem o rebanho;

1) expandir o uso da inseminação
artifical, orientando e assessorando
os criadores;

1), produção do sêmem congelado
arnpolado e em "pellets" (prepara-
ção);

ia) transmitir, através ' de Bble-
tim Informativo, aos produtores e
criadores, os resultados das pesqui-
sas realizadas.

Cláusula Sétima — O Presidente
do INCRA-MA, designará o executor
do prescritas convênio, devendo sua
escolha recair em servidor do 	
INCRA/MA, ou em funcionário pú-
blico federal pertencente ao Ministé-
rio da Agricultura.

Cláusula Oitava — A FUNDENOR
remeterá semestralmente, à Secreta-
ria de Finanças do INCRA/MA,
completa prestação de contas dos
recursos aplicados.

1° As prestações de contas de-
verão obedecer a sistemática da Se-
cretaria de Finanças do INCRA-MA.

2° Anualmente circunstanciado
relatório com o . detalharnento pos-
elvel deverá ser apresentado ao 	
INCRA/MA, através da CR (07),
para fins de análise técnica, eco-
nômica e social dos resultados 'alcan-
çados.

Cláusula Nona	 Sem prejutzo da
' autonomia administrativa, operacio-

nal' e financeira do INCRA/MA e ria
FUNDENOR, o Ministério da Agri-
cultura, 'através de seus órgãos Cen-
trais, exercerá a fiscalização e o con-
trole da execução ,deste Convênio,

Cláusula Décima — Fica eleito n
foro da cidade de Brasília — DF,
para dirimir as , questões pendentes.
relativas ao presente convênio.

Cláusula Décima Primeira — Os
casos omissos no presente convênio
serão resolvidos de comum acordo
entre a FUNDENOR e o INCRA/MA,
sendo este representado pelo Exe-
cutor previsto na Cláusula Sétima.

Cláusula Décima Segunda — A
celebração do presente convênio fel
autorizada pelo • Conselho Diretor do
INCRA/MA, em aia Reunião n° 15,
realizada em 21 de dezembra de
1971, conforme Resolução n° 107, de
21 de dezembro de 1971.

E, para clareza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presen-
te convênia, o qual depois de lido e
aprovado, vai assinado pelaa partes
convenentes e pelas testemunhas,
presentes.

Brasília, 30 de dezembro de 1971.
— José Francisco de Moura Cavai-
canil, Presidente do INCRA/MA. —
Rubens Áreas Venáncio, Presidente
da FUNDENOR:

Ofício n° 124

' Convênio para prestação de serviços
de divulgação e campanha as es-

- clarecimento público, em toa° n
território nacional, concernentes ao
Recadastramento de Imóveis Ru-
rais, que fazem o Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma

• Agrária, a seguir denominado ....
"INCRA", representado por seu
Presidente, Doutor José Francisco
de Moura Cavalcanti, e a Agência
Nacional, Órgão da Presidência da
República, a seguir denominada
"Agência Nacional", representada
pelo seu Diretor-Geral, Dr. Arnal-
do Cavalcanti Lacombe, com po-
deres conferidos pelo Professor
João Leitão de Abreu, Ministro

•Extraordinário para os Assuntos
do Gabinete Civil da Presidência
da República, nos termos e con-
dições das cláusulas it seguir:
Cláusula I — O presente convênio

lin por objetivo promover a divul-

o território nacional, previstos na
Cláusula I, será cobrada pela "Agên-
cia- Nacional" a importancia corres-
pondente, em consonância com o
desenvolvimento das atividades, e,
com base na programação organizada
pelo INCRA, aprovada pelo Chefe
de- Gabinete do Ministro da Agri-
cultura; mediante requisição de su-
primentos que " serão creditados á
-Agência Nacional à medida das ne-
cessidades.

Cláusula . VII — A , Agência Na-
cional prestará contas das ativida-
des desenvolvidas, quando d-as requi-
sições de novos suprimentos, me-
diante relatórios parciais circuns-
tanciados, acompanhados dos com-
provantes de despesas efetuadas.

Cláusula VIII — 'As despesas
oriundas da execução do presente
convênio correrão por conta de ru-
bricas orçamentárias, consignadas
no Orçamento Analítico do INCRA,
mediante depósitos na- Conta Corren-
te n° 66/110.100 -5, da Agência Na-
cional, no Banco Co Brasil.

Cláusula IX — Sem prejuízo da
autonomia administrativa, operacio-
nal e financeira das partes cara/e-
nentes, o Ministério da Agricultura,
através de 'seus órgãos centrais,
exercerá a fiscalização e controle do
presente documento, dos que o suce-
derem e/ou o alterarem.	 -a

E, por estarem de pleno acordo,
com todas as eláusulas e condições
anteriores estipuladas, firmam o
presente instrumento perante az tes-
temunhas a seguir, que declaram
conhecer seu inteiro teor.

Brasília, 29 de novembro de 1971.
— José Francisco de Moura Cavai-
canti, Presidente. — Arnaldo' Cavai-
cantz Lacombe, Diretor-Geral.

Testemunhas: José Carlos de An-
drade Werneek. — Clemente Ribeiro
da Luz.

Oficio n° 124

Convênio que entre si fazem a
• titulo Nacional de Colon)za:aio 6

Reforma Agrária, autarquia vin-
culada ao Ministério da Agri-
cultura, doravante d,enotninaaa
apenas INCRA-MA, e o Departa-
mento de Aguas e Energia Eietrtca
do Estado de São Paulo, doravan-
te denominado apenas Departa-
mento, para execução, no Estalo
de São Paulo, de Obras cie Eletri-
ficação Rural da Cooperativa de
Eletrificação Rural Rio Acima —
Sabatina, tudo de conformidade
com a Legislação vigente.

Aos 14 dias do mês de outubro de
.1971, na sede do INCRA-MA, na ci-
dade de Brasília — DF. presentes
o Dr. José Francisco de

 DF., 
Ca-

vlacanti, como representante legal
do INCRA-MA, o Professor José
Meiches, Secretário da Secretaria
dos , Serviços e Obras Públicas e o
Dr. Renato João Baptista Delia
Togna, como representante' legal do
Departamento, deliberam assinar o
presente Convênio, para aplicação -
de recursos em obras de eletrificação
rural da CERRAS no Estado de São
Paulo, na forma da legislação vigen-
te, cuja minuta foi aprovada pelo
Conselho Diretor do • INCRA-MA,
mediante as, Cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — Pelo presen-
te instrumento, o INCRA-MA, colo-'
ca à disposição do Departamento, a
titulo de financiamento, a impor-
tância de Cr$ 76.989,20 (setenta e
seis-mil, novecentos e oitenta e nave
cruzeiros e vinte centavos), para
complernentação de obras de eletri-
ficação rural da CERRAS, Mictadas
com o Convênio assinado em 27 ae
junho de 1969.

Cláusula Segunda — As °Idas de
eletrificação rural serão executadas
exclusivamente para os associados da
CERRAS.

Cláusula Terceira Os recursos
transferidos ao Departamento, por
força do presente Convênio, cor-
rerão à conta do orçamento do
INCRA-MA, para 1971, através da
seguinte especificação: Projeto
10.5.10.1.39.00 — Eletrificação Ru-
ral — Elemento de Despesa: 4250 —
Concessão de Empréstimo.

Cláusula Quarta — A impor-
te/leia contratada de Cr$ 76.989,20
(setenta e seis mil, novecentos e
oitenta e nove cruzeiros e vinte cen-
tavos), será entregue de uma se vz,
na medidas das disponibilidades do
INCRA-MA.

Cláusula Quinta — O -Departa-
mento se obriga a concluir as obras
dentro do prazo máximo de 6 (seis)
meses a contar do recebimento da
liberação total dos recursos.

Cláusula Sexta — O Departamento
resgatará o financiamento no prazo
de 12 (doze) anos, em prestações
mensais de Cr$ 876,15. (oitocentos e
setenta e seis cruzeiros e quinze cen-
tavos), calculados pela Tabela Price
aos juros de 9% (nove por cento) ao
ano, vencendo a primeira prestação
3 (três) anos após a liberação total
dos recursos.

Parágrafo único. Se houver atraso
superior a 90 (noventa) dias na pa-
gamento de quaisquer das prestações,
o INCRA-MA, poderá exigir o paga-
mento imediato de todo o valor do
financiamento, deduzidas as presta-
ções já pagas e executando o restan-
te da dívida de caordo com as Cláu-
sulas do presente instrumento. Nes-
te caso os juros sobre o saldo devedor
serão contados à taxa de 10% (dez
por cento) ao ano, a partir da data
do vencimento da prestação cujo
atraso deu origem à execução, fl.
cando ainda o Departamento °erige-
do ao pagamento da multa de 10%
(dez por cento) sobre o montante
exigível, inclusive juros.

gação, através de ampla campanha
de esclarecimento público, de ambito
nacional, das medidas neeessárias
efetivação, pelo INCRA, do Recadas-
tramento de Imóveis Rurais, me-
-diante a utilizeçáo dos serviços habi-
tuais de divulgação da Agência Na-
cional, e dos serviços por esta con-
tratados para atingir aquele fim:

Clausula II — Compreendem-se
nos serviços previstos na clausula
precedente a mobilização dos veicrios
de comunicação para -pronunciamen-
tos 1 reuniões e outras iniciativas re-
lacionadas ao lançamento e desen-
volvimento da campanha de teca-
dastramento dos irntivies rurais do
País; a organização, e promoção de
encontros regionais programados
pelo INCRA, com vistas à realização
do frecadastramento; e a mobilização
de veículos indiretos, tais como orga-
nismos e entidades governamentais
e não-governamentais, capazes de
concorrer para o êxito da campanha.

Cláusula III — O planejamento,
organização e execução das tarefas
de que trata este Convênio serão
feitos de comum acordo com o ....
INCRA e aprovados pelo Chefe de
Gabinete do Ministro da Agricultura,

Cláusula IV — O INCRA prestara
à, Agência Nacional todas as infor-
mações e esclarecimentos necessários
à execução deste convênio e creden-
ciará funcionárias de seu quadro
para representá-lo junto á mesma,
com poderes especiais para promover-.
ou sugerir o que necessário for para
o bom desempenho do preSente. "

Cláusula V — O prazo -de vigência
deste convênio será de 6 (seis) me-
ses, contados da data de sua usina-
tora, podendo ser renovado, se assim
convier às partes convenentes, me-
diante termo aditivo.

Cláusula VI — Pela prestação dos
serviços de divulgação e campanha
de esclarecimento público, em todo
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época exercer a mais ampla fiscali-
zação sobre o correto emprego dos
recursos eolocadoa à disposição da
CELG, seja verificando os registros
contábeis, seja inspecionando- direta-
mente os trabalhos de construção dos
sistemas elétricos, correndo todas as
despesas por conta da CELG. • -

Parágrafo • único. Para • perfeita
execução desta. Cláusula, a CELG
deverá facilitar por todos os meios,
a ação do INCRA-MA, colocando à
sua disposição todos os elementos e
pessoas necessárias.

Cláusula Décima 'Quarta — Sem
prejuízo da autonomia administra-
tiva, operacional e financeira das
partes contratantes, o Ministério da
Agricultura através de seus órgãos
centrais, exercerá fiscalização e con-
trole do presente instrumento.

Cláusula Décima . Quinta ,— A -
CELG se obriga a apresentar ao ....
INCRA-MA, trimestralmente, a par-
tir da. liberação dos recursos, o baa
lanço' de andamento das obras. Con-
figurando ,os Km • construídos, os
KVA instalados, o número de pro-
priedades ligadas, os recursos apli-
cados e quaisquer outros dados com-
plementares capazes de situar O
andamento das obras.

Cláusula Décima Sexta — O Pre-
sidente do INCRA-MA nomeará uni
executor para o presente convênio,
podendo sua escolha recair em uni
servidor da autarquia ou em um
funcionário • público federal. vin-
culado RO Ministério da Agricultura.

Cláusula Décima Sétima — Se por
qualquer motivo a CELG não receber
todas as parcelas do financiamento
contratado, no prazo máximo de
(dois) anos, fica rescindido o pre-
sente convênio, celebrando novo con-
vênio para os necessários ajustes
financeiros e outros.

Cláusula Décima Oitava — O pre-
sente convênio poderá ser aditado
pelo consenso das partes e denun-
ciado a qualquer tempo pelo inadime
plemento da CELG de qualquer uma
de suas Cláusulas.

Cláusula Décima Nona — Fica
eleito o foro da cidade de Brasília
— DF., para solução de questões
relativas a este convênio, quando as
mesmas não puderem ser resolvidas
de comum acordo" entre as partes
signatárias.

E, por estarem assim justas e
acordadas, firmam o presente con-
vênio em 10 (dez) vias datilogsafa-
das. de igual teor e forma, obedeci-
das as disposições legais e na pre-
sença das testemunhas abaixo. --a
José Francisco de Moura Cavaleanti,
Presidente. — Irapoan Costa Júnior,
Presidente da CELG.

Testemunhas: José Luiz Cargueira
Lima Rocha. — Sebastião Camargo.:

Ofício n° 124

mento podara efetuar no. todo ou
parte, refinanciamento dos recursos
recebidos por força do presente Con-
vênio, - a entidade mencionaeas à
Cláusula Segunda, a uma - taxa de
juros máximos de 10% (dez por c.eri-
to) ao ano, com resgate no prazo de
12 (doze) . anos e com o prazo do
carência de 2 (dois) anos a cantar
da data de contratação para cons-
trução das • obras	 de eletrificação
rural.

Cláusula Oitava — Durante todo
o prazo de carência incidirão juros
correspondentes a -9% (nove par
cento) ao ano sobre o total dos re-
cursos financiados reembolsáveis ao
INCRA-MA, em prestações mensais
no valor de Cr$ 144,35 (cento e qua-
renta e quatro cruzeiros e trinta e
cinco centavos) cujo ressarcimento
terá inicio a partir do pagamento da
primeira prestação do financiameato
e amortização final ao- cabo do. déci-
mo segundo ano. 	 .

Cláusula Nona — As condições o
resultados decorrentes do refinan-
ciamento, como • definido anterior-
mente, em nada alterarao as res-
ponsabilidades do Departamento,
relativos ao pagamento do finan-
ciamento . concedido pelo INCRA-MA.

Cláusula Décima — O INCRA-MA
poderá em qualquer época exercer a
mais ampla fiscalização sobre -o cor-
reto emprego dos recursos. colocados
à disposição do Departamento, seja
verificando os registros conta beis
referentes às obras financiadas, seja
Inspecionando diretamente os tra-
balhos: de construção dos sistemas
elétridos,' correndo todas as despesas
por conta do Departardento.

Parágrafo único. Para perfeita
execução desta 'Cláusula, o Departa-
mento deverá facilitar por todos os
meios, a ação do INCRA, colocando
à sua disposição todos os elementos
e pessoas necessários.

Cláusula Décima Primiara O
Presidente do INCRA-MA designará
um executor para o presente Instru-
mento, podendo a escolha recair em
Servidor do INCRA-MA, ou em Sei-
vidor Público	 Federal pertencente
ao- Ministério da Agricultura-

Ca-insula Décima Segunda.— Inde-
pendentemente e sem 1 prejuízo ecia
autonomia administrativa e finan-
ceira das partes contratantes, J Mi-
nistério da Agricultura podará, a
qualquer tempo, fiscalizar a execução
do presente convênio.

Cláusula Décima Terceira — Se,
por qualquer motivo, o Departamento
não receber todas as parcelas do
financiamento contratado, os valores
das prestações mensais fixadas nas
Cláusulas Sexta e Oitava, serão re-
duzidas na proporção dos valores
efetivamente recebidos.

cláusula Décima Quarta — o fi-
nanciamento concedido pelo .
INCRA-MA ao Departamento, de-
verá ser reavaliado à mesma época
e na mesma proporção em que o
Departamento o fizer em relação ao
refinanciamento concedido a Coope-
rativas de Eletrificação Rural, como
contatados pelos contratos de exe-
cução dê obras a -serem apresentadas
ao INCRA, na forma da Cláusula
Oitava.

Parágrafo único. A reavaliação
preconizada nesta Cláusula poderá
diferir da que constar nos contratos
de refinanciamento, desde que surja
legislação que a determine esoecifi-
camente e incidirá tão-somente sobre
o- saldo devedor.

Cláusula Décima Quinta -- As
obras financiadas através deste Con-
vênio deverão ser executadas con-
soante os padrões consagrados de
Unhas e redes de distribuição, já
existentes, ou que . venham a eer

Testemunhas:	 Rasem,,' Ribas da
Costa.- — Ni7o Garcia Abarca.

Ofício n° 124

•
Termo de Convénio que entre si ce-

lebram o Instituto Nacional . de
Colonizaccio Refórma Agrária?
Autarquia vinculada ao Ministério
da Agricultura, doravante denomi-
nada apenas INCRA-MA, "ex vi"
cio Decreto-lei n° 1.110-70 e a Cen-
trais Elétricas de Goiás S.A., do

, Estado de Goiás, doravante deno-.
minado apenas CELG, para estu-

- dos, projetos e obras de eletrifi-
cação rural no Estado _de Goiás.
Aos trinta -dias do mês de dezem-

bro de 1971. na sede do INCRA-MA,
na cidade de Brasília, Distrito Fe-
deral, neste ato representado por
seu Presidente, Dr. José Francisco
de Moura Cavalcana e o Dr. Ira-
poan Costa Júnior, 	 representante
legal da CELG, deliberaram assinar
o presente Convênio, para aplicação
de recursos em estudos e projetes e
obras de eletrificação rural no Esta-
do de Goiás, na forma da legislação
vigente, cuja minuta foi aprovac'a
pêlo Conselho Diretor do INCRA-MA,
mediante as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — Pelo presen-
te instrumento o INCRA-MA conce-
de à e.,ELG um financiamento na
importância de Cr$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil cruzeiros) para estudos,
projetos e obras de eletrificação ru-
ral no Município de Alexânia, no
Estado de Goiás.

CláusPda Segunda — A importân-
cia prevista na cláusula Primeira
será liberada parceladamente, sendo
a primeira parcela no valor de
Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros)
para estudos e projetos, logo após
assinatura do presente Convento -e
o saldo de Cr$ 470.000,00 (quatro-
centos e setenta mil cruzeiros), após
a entrega e aprovação dos projetos
dos sistemas elétricos pela DDlil
(Divisão de Eletrificação Rural —
INCRA-MA).

Cláusula Terceira — Os recursos
transfer ldos por força do presente
convênio correrão à-conta do orça-
mento do INCRA-MA, para o exer-
cício de 1971, através da seguinte
especificação — Projeto 	
10.5.10.1.39.00 — Eletrificação Ru-
ral — Elementos de Despesas 4.2.5.0
— Concessão de Empréstimos.

Cláusula Quarta" — A CELG se
obriga a concluir dentro do prazo
máximo de 6 (seis) meses os estudos

-
parcelas de recursos liberadas ao
projeto aprovado.

Cláusula Quinta — A CELG res-
gatará o financiamento em 120 (cen-
to e vinte) prestações mensais con-
secutivas, calculadas pela Tabela
Price a juros de 9% (nove por cen-
to) ao ano, com 2 (dois) anos de
carência, acrescidas de juros de 9%
(nove por enato) ao ano sobre o fi-
nanciamento total durante o prazo
de carência.

1° O aaasa das prestações men-
sais será calculado de acordo com
a Tabela Price, a juros de 9% (nove
por cento) ao ano, e incidirá sobre
o valor financiado capitalizado du-
rante* o período de carência.

§ 2° A capitalização mencionaala
no parágrafc anterior, será feita a
juros simples de 9% (nove por cen-
to) ao ano.

§ 3° Sobre as prestações não pa-
gas. nas datas de seus vencimentos
Incidirão juros de mora de 1% (uni
por cento) ao mês.	 •

Cláusula Sexta — A CELG só apli-
cará os recursos oriundos deste con-
venho em regiões em que os bane-
ffciários estejam legalmente organi-
zados em cooperativas de eletrifi-
cação - rural.

Cláusula Selim — Os -recursos do
INCRA-MA somente poderão sei'
aplicados em Linha de Transmissão
de Alta Tensão das quais, eventual-
mente se possa beneficiar Vilas ou
Povoados, se passarem por tais
núcleós populacionais e desde que os
respectivos núcleos, que delas $e pre-
tendem beneficiar, contribuam me-
diante convênios para a implantação
dessas linhas de transmissão na
proporção dos custos a elas atri-
buídos. •

Cláusula Oitava — A CELG po-
derá efetuar, no todo ou em • parte,
o refinanciamento . dos recursos re-
cebidos, por força do presente con-
vênio, às pessoas e entidades, men-
cionadas nas Cláusulas Sexta e Sé-
tinia, a uma taxa de juros máxima
de 10% (dez por cento) ao ano com
resgate no prazo de 10 anos e com
o prazo de carência 'de 1 (um) ano,
a contar da data de' assinatura do
contrato.

Cláusula Nona — As condições e
resultados decorrentes do refinan-
ciamento, como definido anterior-
mente, em nada ,alterarão as res-
ponsabilidades da CELG, relativas
ao pagamento do financiamento
concedido ao INCRA-MA.

Cláusula Décima —, A CELG se
obriga a apresentar ao INCRA-MA,
dentro de 90 (noventa) dias, a con-
tar da data do recebimento da pri-
meira parcela, cópia autenticada do
contrato com a cooperativa para
execução das obras e o Comprovante
da existência legal da mesma.

Cláusula Décima Primeira —
financiamento concedido pelo 	
INCRA-MA à CELG deverá ser
reavaliado mesma época e na mes-
ma proporção em que a CELG .fizer
com relação aos refinanciamentos
concedidos a Cooperativa, como
constatado pelos contratos de exe-
cução de obras a serem apresentados
ao INCRA-MA, na forma da Cláu-
sula Décima.

Parágrafo único. A reavaliação
preconizada nesta Cláusula poderá
diferir da que constar nos contratos
de refinanciamentos, desde que surja
legislação que a determine especifi-
camente e incidirá tão-somente so-
bre o saldo devedor.

Cláusula Décima Segunda — Os
orçamentos das obras de eletrifica-
ção rural deverão dar cobertura aos
custos dos materiais incluindo trans-
porte, mão-de-obra e administração.

Convénio que entre si fazem o Ins-
tituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária, Autarquia vin-
culada ao Ministério da Agricultu-
ra, doravante denominada INCRA-
MA, "ex vi" do Decreto-lei número
1.110-70, e a Centrais Elétricas do
Piauí S.A., doravante denominada
CEPISA-P1, para elaboração de es-
tudos e projetos de eletrificação
rural do Estado do Piauí.
Aos 30 dias do mês de dezembro

de 1971, na sede do INCRA-MA, ria
cidade de Brasília, Distrito Federal,
o INCRA-MA neste ato representado
pelo seu Presidente, Dr. José Francis-
co de Moura Cavalcanti e a CEPISA-
PI, por seus Diretores Presidente e
Administrativo, Eng.° João Paulo Si-
mões Accioly de Carvalho e Econo-
mista Ecigardo Ellery, respectivamen-
te, deliberaram assinar o presente
Convênio para aplicação de recursos
em estudos e projetos definitivos de
eletrificação rural, no -Estado do
Piauí, na forma da legislação vigene

Cláusula Sétima — O Departa- implantados durante o período de
aplicação -dos recursos concedidos ao
Departamento pelo 1NCRA-MA, des-
de que não tenham sido dado inicio
aos trabalhos de construção.
- Cláusula Décima Sexta O DeL
partamento se obriga a apresentar
ao INCRA, trimestralmente, situação
do convemo no Que diz respeito ao
andamento das obras, para fins de
controle, divulgação e informação.

Cláusula Décima Sétima — Fica
eleito o Foro da cidade de Brasilia
— • DF., para" solução de questões
relativas a este Convênio, quando as
mesmas não puderem ser resolvidas
de comum 'acordo entre as partes
signatárias. -

E. por estarem assim justas e acor-
dadas, firmam o presente Convênio
em 10 (dez) vias datilografadas, de
igual teor e forma, obedecidas as
disposições legais e na presença das
testemunhas abaixo. — José Fran-
cisco de Moura Cavalcanti, Presiden-
te. Pela Secretaria dos Serviços e
Obras Públicas. — José Meich,es.
Pelo Departamento , de -Aguas e
Energia	 Elétrica.	 Renato" João
Baptista Deita Togna.

e ojetos de sistemas e létricos de-pr 
finitivos e, de 12 (doze)meses, as	 Cláusula Décima Terceira	 O
obras convencionadas ajústadas as INCRA-MA poderá em qualquer
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te, nos termos de minuta aprovada
pelo -Conselho Diretor do INCRA-
MA, mediante as cláusulas seguin-
tes:

Cláusula primeira — Pelo presen-
te instrumento, o 'INCRA-MA con-
cede à CEPISA-PI um financiamen-
to da importância de Cr$ 240.000,00
(duzentos e quarenta Mil cruzeiros)
para estudos e projetos definitivos de
eletrificação rural do Município • de
Picos 'e outros, que apresentem con-
dições de viabilidade sócio-econômica.

Cláusula segunda — A importância
prevista na cláusula primeira, será
liberada logo após a assinatura do
presente Convênio, de acordo com as
disponibilidades financeiras do . ....
INCRA-MA.

Cláusula terceifa — Os recursos
transferidos por força do presente
Convênio correrão à conta do orça-
mento do INCRA-MA, 'para exercício
de 1971, através da seguinte especifi-
cação — Projeto 10 . 5 .10 . 1 . 39 . 00 —
Eletrificação Rural — Elemento de
despesa 4.2.5.0 — Concessão de Em-
préstimos.

Cláusula qUarta — Como garantia
e reconhecimento de empréstimo, a
CEPISA-PI emitirá em favor do
INCRA-MA, uma Nota Promissória
no valor de Cr$ 240.000,00 (duzentos
e quarenta mil cruzeiros), com aval
do Banco do Estado do Piauí, e ven-
cimento de 360 (trezentos e sessenta
dias) após a data do recebimento dos
recursos.

Cláusula quinta — Dentro do pra-
zo de 240 (duzentos e quarenta) dias,
a contar do suprimento do emprésti-
mo, a CEPISA-PI deverá apresen-
tar os projetos definitivos dos siste-
mas elétricos, obedecido o parágrafo
único desta Cláusula.

Parágrafo único. Para cada siste-
ma elétrico rural, a empresa deverá
apresentar os seguintes trabalhos:

a) estudos agro-sócio-econômicos
definindo a viabilidade do empreen-
dimento;

b) elaboração dos prOjetos defini-
tivos com o mapa chave e os resper-
tivos orçamentos...

Cláusula sexta — Até 90 (noven-
ta) dias antes do vencimento da Pro-
missória, a CEPISA-PI apresentara a
prestação de contas das aplicações.
Aprovadas as contas pelo INCRA-
MA nos 60 (sessenta) dias seguintes,
a Nota Promissória a que se refere a
Cláusula Quarta será devolvida a
CEPISA-PI obedecidas as condições
do parágrafo primeiro desta Cláu-
sula ou a resgatará nas condições do
parágrafo segundo.

§ 1.° No caso de financiamento,
com a celebração de Convênio para
obras, incorporar-se-a ao mesmo o
valor dos estudos e projetos, resti-
tuindo-se o importância eventual-
mente não dispendida.

§ 2." No caso de inviabilidade de
orojetos ou não aplicação dos recur-
sas, após o prazo previsto na Cláu-
Alla Quarta, a Promissória será ime-
liatamente cobrada acrescida de ju-
ros de 6 % (seis por cento) ao ano
e correção monetária, contados da
lata do suprimento dos recursos.

Cláusula sétima — Os recursos chie-
s:, do presente Convênio pressupõem

disposição do INCRA-MA em con-
:mder financiamento para execução
le obras o que fará dentro de suas
slisponibilidades financeiras específi-
as e após aprovação dos projetos.
§ 1." Não havendo, de futuro, re-

'ursos no INCRA-MA, para o finan-
iamento da execução dos projetos de
)bras aprovados, poderão os mesmos
ser objeto de financiamento por
inalquer agência financeira desde que
laja pronunciamento favorável do
NCRA-MA.

§ 2.° No caso em que o financia-
mento se realize de acordo com o pa-
rágrafo anterior os recursos recebidos
por força deste Convênio serão res-
tituídos no mesmo prazo e condições
do financiamento concedido.

§ 3.° Na hipótese em que a 	
CEPISA-PI obtenha, de outras fon-
tes, recursos adicionais para a exe-
cução de um ou mais projetos abran-
gidos por este Convênio, o INCRA-
MA concordara em liberar, em favos
da CEPISA-PI, para aplicação em
projetos distintos, a parte dos recur-
sos correspondentes, que não foi
aplicada, respeitadas as condições
desta cláusula e da clausula sexta
quanto à restituição do empréstimo.

§ 4.0 O financiamento para a exe-
cução dos projetos será feito pelo
INCRA-MA, mediante a assinatura
de novo Convénio e tantos termos
aditivos quantos forem necessários,
sob as seguintes condições:

a) financiamento de até 90% (no-
venta por cento) do custo total da
obra;

b) 12 (doze) anos de prazo de amor-
tização;

c) 3 (três) anos de carência a par-
tir da assinatura do Convênio;

d) 9 % (nove por cento) de juros
do ano, contados de cada desembolso.

Cláusula oitava — Os orçamentos
das obras de eletrificação rural de-
verão dar cobertura aos custos dos
materiais incluindo transpdtte, mão-
Je-obra e administração.

Cláusula nona — Se por qualquer
motivo a CEPISA-PI não receber to-
das as parcelas do financiamento con-
tratado, no prazo máximo de 2 (dois)

anos,seelebrar-se-á novo ConvSnio
para os necessários ajustes financei-
ros e outros.

Cláusula décima — O Presidente
do INCRA-MA nomeará um executor
para o presente Convênio, podendo
sua escolha recair em um servidor
da Autarquia ou em funcionário pú-
blico federal, vinculado ao Ministério
da Agricultura.

Cláusula décima primeira — Sem
prejuizo da autonomia administrati-
va, operacional e financeira das par-
tes, contratantes, o Ministério da
Agricultura, através de seus órgãos
centrais, exercerá Fiscalização e Con-
trole da execução do Convênio.

Cláusula décima segunda — O pre-
sente Convênio poderá ser denuncia-
do a qualquer tempo pelo inadim-
plemento da CEPISA-PI de qualquer
de suas cláusulas.

Cláusula décima terceira — Fica
ceito o foro da cidade de Brasília —
DF., para solução de questões rela-
tivas a este Convênio, verificada a
impossibilidade de acordo entre as
partes.

E por estarem assim justas e acor-
uados, firmam o presente Convênio
em 10 (dez) vias datilografadas, de
igual teor e forma, obedecidas as dis-
posições legais na presença das tes-
temunhas abaixo. — José Francisco
de Moura Cavalcanti. Presidente do
INCRA. — João Paulo Simões Ac-
cioly de Carvalho, Diretor-Presiden-
te da CEPISA-PI. — Edgardo Elle-
ry, Diretor-Administrativo da 	
CEPISA-PI.

Testemunhas:
Hildebrando Santos Araújo
(Assinatura ilegível).
(Ofício n." 124).

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II

Diretoria-Geval

Contrato para adjudicação dos servt-
ços de arrendamento dos bares diga
seções Norte, Tijuca. e Sul do Cole-
gio Pedro II, de acordo com o Edis
tal da Tomada de Preços 2-72, pus
blicado no "Diário Oficial" do Es,,
fado da Guanabara, Parte I, de 24
de janeiro de 1972, páginas 1.103 e
1.106.
Colégio Pedro II, com sede na ci-

dade cio Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, no Campo de São Clis-
tõvão, 177, daqui por diante ivbéxn
denominado primeiro contratante, re-
presentado pelo Senhor Diretor-Geral
Professor Doutor Vandick Londres da
Nt)bresa, e a firma ONASI Refe)çôes
e Industrio. Ltda., representada pelo
senhor José Ferreira Martins, aqui
sambem denominada de segunda con-
tratante, têm entre si ajustado o pre-
sente Contrato, que se regerá pelas
cláusulas seguintes:

Primeira — Finalidades
1 — Tem por objetivo o presente

Contrato o arrendamento, pela s,gon-
da contratante, dos bares das seções
Norte, Tijuca e Sul do Coiegio Yeóro
II, respectivamente localizadas na
Rua Barão do Bom Retiro, ":26. Rua
São Francisco Xavier, 204 e Rua Hu-
malta, 80 — Estado da Cluanaeura.

Segunda — Pagamento
1 — A Finem, segunda coozratante,

se obrigara a eletuar antecipadamen-
te, ate o uma 5 de cada més, o paga-
mento aa quantia de Cr$ 300.00 (seis-
centos cruzeiros) por Seçao, median-
te guia extraida pelo Colégio Pedro
ti para o respectivo deposito rio Ban-
co do Brasil S.A., na coma do co-
légio Pedro II. A importancia total
correspondente ao arrendamento nus

(tres) bares das Seções, Norte Ti-
juca, e Sul será de Cr$ 1.8u0,01) (uin
mil e oitocentos cruzeiros).

Terceira — Caução
1 Como garantia do contrata oris

ajustado entre as partes, a seguildi
contratanse depositou no 13ansu Cu
srasii S.A. — Agencia Centro lo
cie Janeiro, a titulo de caução para
assegurar o pagamento de muita): e
garantia de obrigaçoes firmadas, a
,mportancia de Cr$ 3.000,00 trè mil
•ruzeiros) referentes es' Seções Norte,
eijuca. e Sul com o valor de Cri
i.000,00 (um mil cruzeiros) por uni-
sede, conforme Recibo de S)epssito
is" 093.207, que somente oodera ser
.evantada após o termino do presente
contrato e consideradas satisfatorlas
todas as suas obrigações para com o
Colégio Pedro II.

Quarta — Prazo e Multa
1 — O Prazo de validade (19 pre-

.ente Contrato sa(expira no dia 31 de
dezembro de 1972, podendo ser pror-
rogado se as partes interessadas esti-
verem de acordo, depois de pronun-
ciamento favorável expresso do Con-
selho de Curadores. O presente Con-
trato entra em vigor a partir do dia
15 de março de 1972.

2 — A Firma, segunda contratante,
está sujeita as seguintes penalidades:

a) multa de Cr$ 1.000,00 (um mil
cruzeiros) se for surpreendida ven-
dendo, ou encontrados no bar, artigos
proibidos de acordo com o item 12 doEdital IV 2-72;

b) multa de Cr$ 100,00 icem • ruzei-
ros) no caso de não cumprimento de
outras obrigações do Edital número
2-72;

c) rescisão de contrato. a Juizo da
Autarquia, com perda total da caução,
dos víveres existentes em stoque e

COLEÇÃO DAS LEIS
1971

VOLUME VII

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro

Divulgação n9 1.177
PREÇ: Cr$ 15,00

VOLUME VIII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de outubro a dezembro

Divulgação n9 1.178

PREÇO: Cr$ 30.00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, /
Agência 1: Ministério da Fazenda

Agência 11: Palácio da Justiça, 39 pavimento
Corredor' D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal

Em Brasília
Na sede do D .1. N .
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da parte- correspondente ao arrenda-
mento pago adiantado, no caso de re-
incidência de 3 (três) vezes em infra-
ções que acarretem a aplicação de
multas nos termos das alíneas "a" e
"b" deste • item. ,

Quinta — Instalações e
Utensílios

— A Firma; segunda contratante,
terá direito ao uso das instalações
existentes nos bares,' bem como os
utensílios, que lhe serão entregues
mediante assinatura do respectivo ter-
mo, ficando obrigada a conseraur e
devolver tudo o que houver recebido
no. término do Contrato, efetuando a
reposição de tudo aquilo que for da-
nificado ou desaparecido._

2 — Correrá por conta do Colégio
o consumo de luz e gás.

Sexta — Obrigações

- 1 — Ninguém é isento da pagar
mercadoria do bar, nem Mesmo o Vi-
ce-Diretor da Seção.

2 — A qualidade dos alimentos e.
goinceims‘ é de primeira.

•RiCde Janeiro, GB. em 10 de Irar-
ço 'de 1972. — Prof. Dr. nandick
Londres da N6brega, Diretor-Geral do
Colégio Pedro' II — José Ferreira
Martins, Diretor da Firma ONASI
Refeições a Industria Ltda.

Testemunhas: Mauro de Souza San-
tos — Sófia Maria Cardar° de Mello.

• Ofício n9 64

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PARANÁ

Faculdade de Engenharia
Química

Centro Politécnico
•

Minuta de Convênio de Pesquisa que
entre si fazem de um lado' a "Fa-
culdade de Engenharia Química da
Universidade Federal da. Parand" e
de outro lado a Empresa _Indústrias
Quimiças Carbomafra S.A.
Pelo presente instrumento de con-

vênio ficam justos e combinados pelas
cláusulas que se seguem, de um lado
a Faculdade de . Engenharia Quími-
ca da Universidade . Federal do Pa-
raná, instituição federal de ensino
superior, adiante designada simples-
mente de- Faculdade, neste ato re-
presentada Por seu Diretor Professor
Doutor Nilton Emílio Bührer e de
outra parte a empresa Indústrias Quí-
micas Carbomafra S.A. com sede em
Malta), — Santa Catarina, é. Rua Te-
nente Rauen, 1.600, representada nes-
te ato por seu Diretor Comercial Se-
nhor Luiz Ary. Radunz a qual será
adiante simplesinente designada por
"Carbomafra".

Cláusula Primeira — O presente
convênio tem por-objetivo a realiza-
ção de pesquisa tecnológica do alca-
trão, de resina do nó de pinho e de
carvão ativo, conforme os programas
de pesquisa era anexo, de acordo com
os termos da -correspondência datada
de 29 de abril de 1970 e 21 de agosto
de 1970 da Carbomafra à Faculdade.

Cláusula segunda -r A Carbon:mira,
objetivando o perfeito funcionamen-
to dos trabalhos de pesquisa, se obri-
ga a fornecer toda matéria prima In-
dispensável aos diversos testes pro-
gramados, bem como cobrirá todas as
despesas com os materiais fornecidos
pela Faculdade, tais como combustí-
veis, reativos, material de limpeza e
de consumo geral. •

Chlusulasterceira — A realização dos
trabalhos de 'pesquisa ficarão sob a
coordenação . do Professor Eugênio
Bernardo Enrico Gabellini da Facul-
dade-e Consultor Técnico da Carbo-
mafra; e com a aventual participa-
ção de Professores do Departamento
de Química Orgânica- e de Tecnologia
Química quando a pesquisa assim o
requerer, com a .Supervisão da Fa-
culdade através do Professor Nilton
Emílio Bührer, Superintendente
Usinas Pilâto.

Cláusula quarta — Os resultados da
pesquisa serão fornecidos pela Facul-
dade, através de relatório conclusivo,
podendo o mesmo ser divulgado, so-
mente após prévia autorização da fir-
ma patrocinadora.

- Cláusula quinta — Devido ao inte-
resse didático do trabalho, nos estu-
dos da • pesquisa poderão participar
alunos selecionados pelos Profesores
da equipe pesquisadora, com 'aprova-
ção dos Departamentos participantes
da Faculdade. ••

Cláusula sexta — A Carbomafra
compromete-se a indenizar a Facul-
dade por todas as avarias que aciden-
talmente possam ocorrer nos instru-
mentos e equipamentos a serem uti-
lizados na pesquisa.

Cláusula sétima — A Faculdade Se-

obriga a fornecer o equipamento que
possui para realização do trabalho,

facilitando o uso de suas instalações
e aparelhagem.	 •

Cláusula oitava — A Ca,rbomafra
concorrerá coni todas . as despesas
destinadas ao pagamenao doe alunos
participantes do presente convênio,
bem como se compromete a fornecer
toda mão de obra necessária a cons-
trução de equipamentos que irão in-
tegrar as Usinas Pilõto de ácido acé-
tico, formol e de sintesw da Faculda-
de de Engenharia Qtdmica
• Fica estipulado o valor total apro-
ximado de .Cr$ 20.000,00 para o paga-
mento dos alunos e o valor total da
mão de obra fornecida será. da ordem
de Cr$ 50.000,00.

Cláusula nona — Na eventualida-
de 'da • publicação dos trabalhos de
pesqUisa, os mesmos deverão indica
a participação das , entidades 	
Carbonaafra e Faculdade.

-Cláusula décima — A Facaldade
deverá, concluir os trabalhos de pes-
quisa no prazo aproximado de trinta
meses, a contar da data da assinatura
do presente convênio.

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL:
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

• " AGRÁRIA	 •
• Comissão de_ Discriminação

de Terras Devolutas — GO
EDITAL

Intimação a proprietários, foreiros,
arrendatários, posseiros, ocupantes e
quantos se julguem- com direito

•qualquer porção das terras situadas
no _Município de Araguaina, vieste
Estado.	 •

0 INCRA — Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária, fios
termos do Decreto-lei n.9 1.164, dea1
de abril de 1971, e dê acordo cora os
artigos 61 a 63, do Decreto-lei n.9 ...
9.760, de 5 de setembro de 1946, 11 e
97 a 102, da Lei n.9 4.504, de 30 de
novembro de :964; e artigos 3 a 8, da
Lei na 4.947, de 6 de abril de 1966,
Intima a todos os proprietários, fo-
reiros, arrendatários, posseiros, ocupan-
tes e quantos se julguem, com dizei-
to a qualquer porção das terras si-
tuadas no. Municipio de Aragualna,
caracterizando no anexo que a este
acompanha, a aposentarem •eus tí-
tulos, escrituras ou quaisquer outras
provas em direito admitidas, que
fundamentem a alegação de proprie-
dade, foro, posse ou ocupação sobre a
referida área, dentro do prazo legal,
a partir da publicação do presente
Edital no Diário Oficia/ do Estado de
Goiás.	 -

A apresentação dos documentes de-
verá ser feita na Sede da Comissão
de Discriminação de Terras Devolutas
do Estado de Goiás, à rua 9, na 230

Centro — Goiânia — GO, a.
Goiânia, 16 de março de 1972. --

Altir Souza Mata, Presidente CDTD.

Memorial de-scritivo da área a ser dis-
criminada no ', Município de Ara-
plaina, nos termos do Decrcto-lei
n.9 9.760-46.
'Partindo da barra do rio Andori-

nha com o rio Araguaia; dai, seguin-
do pelo rio Araguaia abaixo até a foz
do rio Lontra; dai, • pelo rio Lontra
acima até a barra do ribeirão Brejão;
dai, pelo ribeirão Brejão acima até
a barra do ribeirão Bandeira; dai, se-
gue rumo certo à cabeceira do Bom
Jardim; daí, segue -rumo certo à ca-

.
beceira do ribeirão João Alves; de
ta, segue pela espigão divisor d;
águas do rio Tbcantins e rio Araguai
até às cabeceiras do rio Muricizal
Genipapo ou Jardim; dai, segue pe
espigão divisor das vertentes dos
Muricizal e Genipapo ou Jardim a
a cabeceira do ribeirão Andorinla
CS, por este rio abaixo até sua bar;
com o rio Araguaia ponto de partira

A área descrita é cortada pela ..
BR-153 (Belém-Brasilia) no senta
sul-norte.

Estes limites são fixados pela f.
n.9 5.001, de 14 de novembro de 191
da divisão Territorial Administrata
do Estado de Goiás".

"Tomando por fonte os dados d.
Cadernos Informativos da
Secretaria de Indústria e Comérca
do Estado de Goiás, no seu volua
n.9 1, a área do Município correspte
de a 9.462 km2 ou 946.200 na. (n
vecentos e -quarenta e seis mil e di•
santos hectares). -- Raul Melo T
desco, Agrimensor do INCRA..

(Dias 27, 28 e 29) .
(Oficio n.9 122).

Comissão de Discriminação
de Terras Devolutas 	 Guiai

•— Mato Grosso
.• EDITAL

Convocação a proprietários, for
ros, arrendatários, ocupantes, poss-
ros e quantos que se _julguem c&
direito a qualquer porção das ter.
situadas no Município de Cuiabá,"
tado de Mato Grosso, excluindo
área ao norte da linha geográfica
paralelo 149 45' e a área, urbana
Capitai e Distritos.

O INCRA — Instituto Nacional•
Colonização e Reforma Agdária,
la Comissão de Discriminação
Terras Devolutas, criada pela Por
ria n.9 811-71, com fundamento
Decreto-lei n.9 1.164, de 1 de abril
1971, convoca todos os proprietárs
foreiros, arrendatários, ocupara
posseiros e quantos que se Julio
com direito a qualquer porção
terras situadas dentro do Municplo
Cuiabá, Estado de Mato Grosso,& a
forme Memorial Descritivo que a
guir publicamos, a • apresentar s
títulos, escrituras ou qualquer ou
prova em Direito permitida, &
fundamente a alegação de propria
de, foro, ocupação ou posse sobre
referidos imóveis a partir do dia'
(8) de maio próximo.

A apresentação dos citados
aumentos deverá ser feita na sede
Instituto .Nacional de Colonização
Reforma Agrária em Cuiabá, onde

.	 ,
Cláusula décima primeira — Depe

dando do desenvolvimento do Irab:
lho e . da • possibilidade de extena
do mesmo, o Coordenador podei
contar com a particiPação dos Profe
sores de outries Departamentos da F;
cuidada.

Cláusula • décima segunda —
equipamentos puta.° e de teste empr
gados na pesquisa no local da Faca
dada, reverterão para seu patrimtan
apeal a conclusão do Plano de Pausa
sa. Os demais equipamentoa e in
talações de controle e análise adqti
ridos pela Carbomtera para, uso
Indústria poderão ser utilizados pe
Faculdade sob a forma de empré
timo, quando - esta requerer.

E por assim terem justo e convei
cionados, assina, o, presente Insta
mento em três (3). vias na presem
de duas testemunhas.

Curitiba,- 28 de dezembro de 197
— Luiz Ary Raduna, Diretor Come
dal das Indústrias Químicas Cara
raafra S.A. — Professor Doutor N?:
ton Emílio Bührer, Diretor da Fa,cu
dada de Engenharia Química c.

U. R.P.
3 — É indispensável autorização do

• Vice-Diretor da Seção para a execução
de qualquer melhoria nas edependên-
cias do bar, a qual passará a perten-
cer ao Colégio, mesmo -depois do tér-
mino do Contrato.

4 — A Firma, segunda contaatante,
• poderá trazer, para as Seções apare-
• lhagem além da quê lhe é foraecida,

devendo, neste caso, comunicar por
escrito ao Vice-Diretor da Seção a re-
lação desse material para efeito de
poder retirá-lo após o término do
Contrato.

, 5 — Os preços dos artigOs do bar
deverão constar de lista afixada era
local visível nas suas proximidades,
devendo esses preços ser inferior a,
pelo menos, 10% dos cobrados na re-
dondeza. A relação a que se refere
este item deverá receber aprovação,
por escrito, do Vice-Diretor da Se-
ção. ,

6 — Não será, sob qualquer pretex-
to, permitida a venda no bar de be-
bidas alcoólicas, cigarros ou quais-
quer outros artigos nocivos à saúde.

7 — Não poderá a Firma, segunda
• contratante,- adquirir qualquer ali-

mento ou artigo em nome do Colégio
Pedro II.

8 — Todo o pessoal necessário ao
atendimento do bar deverá ter car-
teira de saúde fornecida pela a ato-
ridatle sanitária competente e antes
de entrar em função, ser encaminha-
do ao Serviço Médico da Seção, accm-
panhado da respectiva carteira de
„saúde, a fim de que se prohuncie• a
respeito.

9 — Os médicos da ,Seção, bem co-
mo qualquer funcionário para esse
fim designado. pelo Vice-Diretor, po-
derão Inspecionar, em qualquer mo-
mento, as instalações, no que eoncer-

 ne a limpeza e estado dos alimentos.
• 10 — Compete à Firma: segunda
aantratante, conservar e manter em
bom estado de higiene e conservação
as dependências do. bar, bem' como lo-
cais adjacentes._
- 11 1 — A Firma, segunda contratan-

te, obrigar-se-á a dedetizar pelo, me-
nos uma vez por ano, durante a vi-
gência deste contrato, os _locais das
Instalações que lhe serão arrenda-
das.

12— Correrão por Conta da Firma,
segunda contratante, eventuais con-
sertos em instalações elétrica, de água
e de gás localizadas nas dependências
arrendadas, bem como substituir Cam-
padas e peças que se danificarem.

Sétima — Foro
1 Fica eleito o _Foro. da raidade

do Rio de Janeiro =Estado da Gua-
nabara, que será competente "para di-
rimir as questões decorrentes de
arrendamento objeto deste Contrato.

EDITAIS E Avisoe



Começa no ponto de confronto da
cabeceira do ribeuto Baús, na reta
que lida a cabeceira do Mutum ao ri-
beirão Eugénia Por esta linha ao
dito ribeirão Eugênio e deste ponto,
pela serra da Chapada, até as Cabe-
ceiras do rio Quilombo; por este abai-
xo, margem direita, até a sua foz no
rio tia Casca, pelb gizai sobe margein
esquerda. até a barra do córrego Jar-
dim. Pelo Jardim acima, margem es-
querda; até a sua cabeceira; deste
ponto por uma reta à cabeceira do rio
Coluene pelo qual desce margem di-
reita até o paralelo 14945'.

5 — Com a parte norte excluída do
Município de Cuiabá.

Partindo da interseção do paralelo
149 45' bdm o r143 Conceição, pOr este
paralelo rumo Verdadeiro NVIE até
encontrar o rio 15 de agosto.

8 — Com o munIciplo de Barras do
Garças.

Partindo da interseção do paralelo
14945', com o rio 15 de agosto pelo
15 de agosto acima, até sua =ás al-
ta cabeceira, daí por uma reta' até o
rio Manso ou das Mortes na conflu-
ência com o rio Sangradouro Grande.

7 — Com o município de Poxoréu.
Começa na confluência do rio

Sangradouro Grande no rio Manso
ou das Mortes, prossegue Dm' este rio
acima, margem esquerda, até a bar-
ra do córrego do Engano . pelo qual
sobre, margem esquerda, até ft lagos),
do Capitão Agostinho, ao qual faz
água emendada o :órrego Pulador;
por este córrego abaixo, Margem di-
reita, até a sua foz no rio Poguba-
Xoreu, ao qual dava outrora; impro-
priamente, o nome de São Lourenço.
Prossegue pelo rio Poguba-Xoréu
abalko, margem direita até a Me do
rio Poguba-Borereu ou Meia.

8 — Cens O município de Rondo.
nópolls.

Começa na barra do rio ~ha Boa
réreti ou Areia no rio Foguba-Xottu
ou São Lourenço, pelo qual desde
margem direita, até etiebtltrar a ser-
ra Grande, divisória doe pantanais
enatado dos Coroados.

(Oficio n.9 133).
(Dias 21, 28 e 29).

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ALIMENTOS — C O BAL

CGC N9 33.489.802
- akszatestu mat. 0/1D1211111

Edital de Convoestçdo
Fie= convidados os Acionistas da

Companhia Brasileira de Alimentos
COBAL a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, a realizar-se em sua
Sede hocial	 Setor Comercial Sul,
Quadra 4, Blobo "A", n9 170, Edifí-
cio Anápolis — Brasília, Distrito Fe-
deral, no dia 25 de abril do corrente
ano, 17:00 horas para deliberarem
sobre a Seguinte ordem do dia:

a) Relatório da Diretoria;
b) Balanço Geral e Demonstração

da Conta de Lucros e Perdas, relati-
vos ao exercício de 1971;

c) Eleição dos Membros Titulares
e Suplentes do Conselho Fiscal;

d) Assuntos Gerais.
Os documentos e que se refere o ar-

tigo 99 do Decreto-lei 119 2.821, de
28-9-1940, acham-se à disposição dos
Senhorts Acionistas cai sua Sede Str.

Brasília (DF), 23 de março de 1972.
— Rubens JoSé de Castro Albuquer-
que, Diretor-Presidente.

Dias, 27, 28 e 29.
1149 1.484-13 — 23-3-12	 Cr$ 80,00)

MINISTÉRIO
• DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA
PAULISTA DE MEDICINA

• •	 EDYTAL
Concurso para provimento de cargo

de Professor Adjunto do Departamento
de Cirurgia da Escola Paulista de Me-
&Chia.

De ordem do Senhor Diretor, Pro
fessor Doutor Elorácio Kneese de Mel-

DIÁRIO OPICIÁL (Cação I— Porto II

1 MPÓST.0 SOBRE. PRODUTOS 1 NDUSTRIALSI ZADOS
i(REGULAMEN.T01
DIVULGACAO t 1034

'PREÇO: -/Cr$ 4.00

VENDA

• Na Guanabara
Seçao de %Ara $ Av. %Mola Abica

Agência h • Mingatério d Fazenda
I Asada-as a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Poeta"

EG) Brardia
Na seda do DIN .

1

Se frunda-feira 27
- •	 r

-ha instairda a COMP:40 de Dicxri.
linaçâo de Terras Devolutas. —
-olabá (MT), rua Joaquim Murtltlho
.9 1.256.
Memdrial Descritivo relativo ao

Iunicielo de Culabá (MT), a ser MS..
riminado, de acordo com o Decretorlei
.9 .164 — de 1 de abril de 1071, que
aclara indispensáveis à segúrança e
o uesehvolvimento nacionais terras
evolutas situadas na faixa de cem
piV metros de largura em cada lado
o eixo de rodovias na Amazónia Le-
al, e dá cutias providências.

MEMORIAL DESCRITIVO
t'ea total do Municipio 1.279.(ri0

:rea a ser Discriminada 1.216200 fin
LIMITES MUNICIPAIS

1 — COM o municipto de Santo An-
Mio de Leverger.
Começa na serra Grande, divlsó-

Ia dos pantanais, também conhecida
*ar serra dos Coroados, no pauto

rasa o rio São Lourenço ou Po-
:oba. Prossegue pela dita urra até

e.wecen a do rio Arici-Mirim; dal
•rossegue • pelo espigão divisor da
..argem direita desse rio até o por-
o em que a linha telegráfica .) atra-
-essa. Dai acompanha a linha tale-
•_ráfica até o ponto conhecido .por
ra^.nazem do Grego no Rio &içá de
-Ama, ou Aricá Ama, continua por
Ima linha reta que, passando pelo
deo do morrinha vai a foz do ribal-
do Cocais no rio Cuiabá.
2 — COM O município de Vil7sea

Jrande.
Começa na foz do rio ribeirão Co-

-ais, no rio Cuiabá, pelo Cuiabá aci-
na marrem esquerda, até a foz do ri-
•rão Espinheiro.

3 — Com O município de Acotizal.
Começa na foz do ribeirão URU-

lheiro, no rio Cuiabá, por èate acima
Útirgent esquerda, até a foz do rir:gal-
ão Baús. Por este adula niatgani
.-.-squerda, até a sua cabeceirs . Daí
.or urna reta até alcançai', a que une

=---s cabeceiras do ribeirão Mutuais ao
24rrego do Engenho.

4 — tom o montepio de Chapa doi
Outmailles.

Março de 1972__11C

10 Is nos terMoS do artigo 37 do decrO.
te lei n9 465, de 11 de fevereiro de
1989, faço público que estão abertas
na Divisão do Pessoal da Escola Pau-
lista de Medicina, à Rua Botucatu
n9 720, as inscrições ao concurso de
títulos para provimento de 1 (uma)
vaga de Professor Adjunto do Depat-
tamento de .Cirurgia, pelo prazo de 80
diás, a contar da publicação deste
edital.

Nos termos doa adiete 39 e 59 do 41.,
tado decreto-lei, poderão Inscrever-se
no concurso os professores assistentes
e os portadores do título de doutor
obtido em curso credenciado.

A inscrição será feita mediante re-
querimento ao Diretor, instruido coas
os documentos seguintes:

I — Prova de ser brasileiro nato ott
naturalizado;

II — Atestados de sanidade física e
mental e de idoniedade moral.

TI — Prova de estar em dia com as
obrigações militares;

IV	 Titulo de eleitor;
— Documentação de ativIdale pro.

fissional ou científica que tenha exer.
ciclo e que se relacione com o cargo
em concurso, em 3 vias;

VI — Prova de pagamento da taxa
respectiva;

VII — Atestado de antecedentes ford
nectdo pela Polícia.

O processamento do concurso °bode.
cerá o Regimento interno da X:cola
Paulista de Medicina e as normas
'aprovadas pela Resolução n9 1, de
19-3-71, da Congregação.

' São Paulo, 2 de março de 1972.
Yaeko /noite. Diretora da DiviFtio do
Pessoal. — Mordei° Roesse dc
Diretor. •
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ICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL

••••

NUMÉRICO
Com maicaçao da data da ptmucarno
no "Diário Oficial" e do Volume da

:Coleção das Leis"

ALPABÉTTC.0-REMISSIVO

Pela ordem alkabética dos assuntos

• LEGISLAÇÃO REVOGADA

Viplomas legais ou seus dispositivos expresj
samezite alterados, revogados, derrogados,
declarados nulos.. caducos, sem efeito ott
Insubsistentes pela legislação publicada no
ano a que se refere o volumes

1967
DIVULGAÇÃO N. T.042

, PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N. T.152

.PREÇOS Cr$ 20,00

VENDA

Na Guanabara
Seçtâ Ele Vendas: Av. Rodrigues Alves

Agência I: Ministério da Fazenda

fende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postd
Em Brasília

Na sede do DIN

PREÇO DESTE EXEMPLAR Cr$ 0,30,


